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Dispõe sobre a criação do SISCAN -
Sistema Municipal de Registro de
Câncer no Município de São Paulo.

A Câmara MUnicipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica instituído o SISCAN - Sistema Municipal de Registro de Câncer.

Art. 2° - O SISCAN tem por finalidade a coleta e ordenamento permanente de
dados de casos de tumores malignos, detectados em cidadãos residentes no Município.

Art. 3° - São objetivos do SISCAN:

I - identificar todos os novos casos de tumores malignos identificados nos
habitantes do Município;

II - identificar os grupos populacionais de risco para tumores malignos;

III - manter cadastro que evidencie a cada ano os casos novos de tumores
malignos diagnosticados em habitantes do Município, por local anatômico de ocorrência,
sexo, faixa etária e ocupação profissional do cidadão;

IV - avaliar e acompanhar, em conjunto com o Programa de Aprimoramento
das Informações da Mortalidade do Município de São Paulo - PRÓ-ATM, a mortalidade
por tumores malignos;

V - participar de estudos epidemiológicos relativos a ocorrência de tumores

VI - planejar e auxiliar na realização de programas de controle e prevenção
dos tumores malignos mais prevalentes;

VII - fornecer subsídios aos serviços que realizem o tratamento, recuperação e
seguimento de pacientes com tumores malignos;

VIII- auxiliar na formação e capacitação dos trabalhadores da saúde.

Art. 4° - É obrigatória a notificação ao SISCAN de todo e qualquer caso
confirmado de tumor maligno em habitantes do Município.

Parágrafo Único - A Prefeitura adotará as providências necessárias junto aos
serviços privados, associados ou não ao Sistema Único de Saúde - SUS, para viabilizar a
notificação tratada no "caput" deste artigo.
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Art. 50 - O acesso aos dados do SISCAN é público, garantidas as justificativas
técnicas e respeitados os preceitos éticos e morais.

Parágrafo Único - É mantido o sigilo referente aos dados identificadores dos
cidadãos portadores de tumores.

Art. 6° - O SISCAN será divulgado através dos meios de comunicação de
ampla difusão e circulação.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias.

Art. 8° - Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar
de sua publicação.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 100 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1997.

(rej
ARLO DER

Vereador - PT
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JUSTIFICATIVA

O conhecimento epidemiológico é fundamental para a organização das ações
de Saúde Coletiva. Conhecer as doenças e entender como elas ocorrem na sociedade são
requisitos básicos para a organização de atividades de controle e prevenção.

Os tumores malignos são uma das principais causas da morbidade e
mortalidade em São Paulo. Ao propor a criação do SISCAN - Sistema Municipal de
Registro de Câncer com base populacional no município de São Paulo - pretende-se
ampliar o grau de conhecimento sobre essas doenças na cidade.

Ao tornar obrigatória a notificação de todo e qualquer caso confirmado de
tumor maligno no município, a partir da informação dos médicos envolvidos com ações
diagnosticas, possibilita-se a criação de um sistema público, permanente, e que permitirá o
acompanhamento com base anual de todos novos casos de neoplasias.

O sistema poderá fornecer informações sobre os principais locais anatômicos
de ocorrência, assim como dados sobre a faixa etária, sexo e ocupação profissional dos
cidadãos que apresentarem casos novos de tumores malignos, O SISCAN poderá
contribuir para a identificação dos grupos populacionais com risco para neoplasias, o que
permitirá que a Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal da Saúde, organize
ações de controle e prevenção.

Ao atuar em conjunto com o Programa de Aprimoramento das Informações
da Mortalidade no Município de São Paulo - PRO-ARVI - poderá avaliar e acompanhar as
tendências de mortalidade dessas doenças. O SISCAN também se integrará ao conjunto de
serviços que realizam tratamento e proservação de pacientes com tumores malignos.

Outra finalidade do Sistema é propiciar condições para a realização de estudos
e pesquisas, que poderão ser desenvolvidas através do acesso às informações do SISCAN.
Assegura-se também no presente Projeto de Lei, o sigilo dos dados de cidadãos
portadores de neoplasias, em respeito aos princípios de Bio-Ética.

Cumpre esclarecer que outras cidades brasileiras já dispõem de Sistemas
similares. Um exemplo é o município de Santos, que criou o Registro de Câncer com base
populacional, a partir da iniciativa parlamentar do Vereador Fábio Mesquita.

A criação do SISCAN insere-se em um conjunto de iniciativas que visam a
difusão de informações à população, no sentido da criação e desenvolvimento de uma
consciência sanitária. A aprovação pela Câmara Municipal de São Paulo do presente
Projeto de Lei propiciará um melhor conhecimento técnico-científico sobre esse grave
problema de Saúde Pública, em prol de uma Cidade Saudável e Solidária.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha ri? 	

352 	 97 07  05	 	 97 do processo n° 	 de 19	 .

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, costa:

Em 07-05-97

PL. 106/97 retirado
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16 - PAR
16-1076/1997

PUBLIQUE-S	 V'.

amam Atuem afe,./
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DÁ COMISSO DE CONSÃIFUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 352/97.

O Nobre Vereador Carlos Neder apresentou projeto de leiS
que disp ge sobre a criaç'ão do S1SCAN - Sistema Municipal i
de Registro de Câncer, no Município de São Paulo.
-O Sistema tem por finalidade a coleta e ordenamento
permanente de dados	 de casos de tumores	 malignos
detectados em cidad'âos residentes no Município.
Sob o ponto de mista da iniciativa legislativa, cremos
nada obstar a presente proposta, uma vez que o texto no
interfere com a organizaç'ão administrativa da Prefeitura,
pois no diz qual 6rg'ão executará o programa, deixando
para o regulamento tal iniciativa.
Assim, o projeto cria o Sistema, o qual deverá ser
implantado pelo Executivo através dos 6rg'ãos que julgar
convenientes.
Entretanto o "caput" do art. 4R da proposta obrigo a
todos os estabelecimentos de saxIde a notificarem ao
Sistema a ocorrncia de tumor maligno em habitantes do
Município.
Na forma em que foi redigido, tal dispositivo uai além da
competncia municipal na matéria, pois de um lado dispge
sobre o exercício da profiss'ão de médico: criando-lhe uma
obrigaç'ão que somente pode ser instituída por lei
federal, nos termos do artigo 22, XVI, da Carta Magna.
De outro lado, a norma citada igualmente estabelece
obrigaç ges 'as entidades privadas de saç'.1...:Je, associadas ou
n'ão ao SUS, o que também s(:) poderia ser objeto de lei
federal ou, no caso das entidades filiadas ao SUS,
direç'ão nacional desse Sistema único de SakIde, que cabe
ao Ministério da Saáde.
Dessa forma, imp ge-se a apresentaço de um Substitutivo
para sanar a ilegalidade apontada.
Ho restante, a propositura n'ão esbarra em 6bices de ordem
legal, encontrando amparo nos artigos 13, II, 37,
"caput", e 216, II, da Lei Orgânica do Município.
Por se tratar de	 matéria relativa ao	 sistema de
vigilância sanitária e	 epidemiol6gica, dever"ão	 ser
realizadas pelo menos duas audincias p.:Aaj.r. 	 durante a
tramitaç'ão do projeto: nos termos do artigO 41 ? X, da Lei

PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Na	 /97 AO PROJETO DE LEI NR 352/97.

Disp ge sobre a criaç'ão do
SISCAN - Sistema Municipal

eci/p10352-7 17
17-0571/1997
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de Registro de Câncer no
Município de S"ão Paulo, e
dá outras providências.

A CiiMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret ar,
Art. 12 - Fica instituído o STSCAM - Sistema Municipal
de Registro de Câncer.
Art. 22 • O SISCAM tem por finalidade a coleta e
ordenamento permanente de dados de casos de tumores
malignos, detectados em cidados residentes no Município.
Art. 32 - A Prefeitura desenvolverá esforços visando::
I - identificar todos os novos casos de tumores malignos
identificados nos habitantes do Municípiog
II - identificar os grupos populacionais de risco para
tumores malignosg
III - manter cadastro que evidencie a cada ano os casos
novos de tumores malignos diagnosticados em habitantes do
Município, por local anafi'Smico de ocorrência, sexo, faixa
etária e ocupaç"ão profissional do cidad'ãog
IV - avaliar e acompanhar em conjunto com o Programa de
Aprimoramento das Informaçes da Mortalidade do Município'
de S'ão Paulo - PRO-AIM, a mortalidade por tumores
malignosg
V - participar de estudos epidemiol6gicos relativos a
ocorrência de tumores malignosg
VI - planejar e auxiliar na realizaço de programas de
controle	 e prevençao	 de	 tumores	 malignos	 mais
prevalentesg
VII - fornecer sub c: ídios aos serviços que realizem o
tratamento, recuperaç'ão e seguimento de pacientes com
tumores malignosg
VIII -	 auxiliar	 na	 formaç'ão e	 capacitaç'ão	 dos
trabalhadores da saáde.
Art. 42 - obrigat6ria a notificaç'ão ao SISCAN de todo e
qualquer caso confirmado de tumor maligno constatado em
hospitais ou serviços de sat'ide integrantes da rede
páblica de saáde, cabendo Prefeitura desenvolver
esforços visando a sensibilizar os serviçOs privados de
sat'Ide sobre a necessidade de igualmente efetuarem essa
notificaç'ão ao Sistema.
Parágrafo a.'.1.nico - A Prefeitura adotará as providências
necessárias junto aos serviços privados, associados ou
n'ão ao Sistema único de 3 ala- SUS, para viabar a
notificaço tratada no "caput" deste artigo.
Art. 32 - O acesso aos dados do SISCAN é póblico,
garantidas as justificativas técnicas e respeitados os
preceitos éticos e morais.
Parágrafo ánico -	 mantido o sigilo referente aos dados
identificadores dos cidad'ãos portadores,de tumores.
Art. 62 -	 SISCAN será•diVulgado através dos meios . de
comunicaç'ão de ampla difus'ão e circulaç'ão.
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Art. 7R - As despesas decorrentes da execuç'ão desta Lei
correr'ão por conta das dotaçes orçamentárias pr6prias.
Art. SR - E51a Lei será regulamentada no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicaç'ão.
Art. 9R - Esta Lei entrará em trigor na data de sua
publicaç'ão.

)

Art. 10 R - Remogam-se as disposiçes em corar rl.? ).

Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça 2 3 5 a )/7i

ec1/p10352-7
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PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Po!itc-a Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.

1 Li 
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11.130

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrom Meio

/ Ambiente

Em 	 ":7 fál  as /6:25  h.

p/
MARIAMALIA DE VA SCONCELLOS AUGUSTO

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Mett013011tana a Maio ÂMblente

AO NOBRE VEREADOR  av\o, 
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Regimento Interno

-00/3 7

O funciónário

2MM/ri AIMGC0a44 tc7i77Ja1i o
COMISS20 DE POLÍ:TICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental

IIN para análise desta propositura e hamendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63, caput, do

•
') e r' e! ador ,.:1--"A :I.':: 	:i. z a ;3 p o s:. a 1.. :i.

Presiden _ da Comisso de Política Urbana
Me °pontua e Meio Ambiente

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



n-••• •-•

O á	 ,

1.3	 . N 1

tt!

•
M

at
ér

ia
 P

L 
35

2/
19

97
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



;mura AuticOal e9k Atai

I/

1

1
 *___:	

(1	 - '; a :.; v

.. ..........., oeL

REQUERIMENTO 1. 3	 R D5.3

/1. 3 — 28 6	 99 7 •

1.1.11n~11,

Folha n'....22_do proc.

N". 	 '2_ 	de 192
O funcionário  Ifp

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

ao Projeto de Lei n° 352/97, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 05 de novembro de 1997

CARLOS I\ EDER

Vereador - PT

•

SEÇÃO DE REVISÃO
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SINAIS DE ALERTA - PODE SER CÂNCER

Glossário
Doença de Hodgkin: é um câncer que acomete o sistema de defesa do
organismo. Origina-se em células que compôem gânglios linfáticos.
É diferente do linfoma não-Hodgkin quanto à evolução e ao trata-
mento.

Hepatoblastoma: é um tumor maligno primário do fígado.

Histiocitose: é uma gama de doenças que acometem um tipo especí-
fico de células produzidas na medula óssea. pode manifestar-se com
alterações ósseas, de pele, de vísceras e alterações sangüíneas.

Leucemia: é uma doença maligna da célula-mãe dos elementos do
sangue que estão no interior dos ossos (tutano). O interior dos ossos
denomina-se medula óssea. As células normais são substituídas pelas
doentes.

Linfoma não-Hodgkin: é uma doença maligna do sistema de defesa do
organismo. Aparece nas células que formam determinadas áreas dos
gânglios linfáticos ou células que se encontram em determinadas
regiões do intestino.

Melanomas: são tumores malignos originários de melanócitos (ele-
mentos responsáveis pela pigmentação da pele).

Neuroblastoma: é um tumor maligno originário do sistema nervoso
simpático (gânglios que se distribuem internamente por todo o corpo
ou no interior da glândula supra-renal, sobreposta a cada rim).

Retinoblastoma: é um tumor maligno do olho. Origina-se em células
imaturas da retina.

Sarcoma osteogênico e tumor de Ewing: são tumores malignos pri-
• mários de ossos.

Sarcomas de partes moles: são tumores malignos derivados de mús-
culos.

Tumor de Wilms: é tumor maligno primário do rim.

Tumores de sistema nervoso central: são tumores primários do cére-
bro.

Tumores de sUPrá-renal: originam-se na medula (interior) da glându-
la supra-renal que se localiza em cima do rim.
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_
I	 '. 	 	 do proc.

CÉLIA BEATRIZ GIANOTTI ANTONELI 	
Folha n

19J1

Conclusões	 1 O funcionário 	

Com certeza, não citamos todas as manifestações precoces de
todos os tumores malignos do grupo pediátrico, assim como sabemos
que alguns cânceres da criança não foram abordados. O nosso com-
promisso foi o de alertar a população para os sinais e sintomas do
câncer infantil e estimular a detecção precoce para que as taxas de
cura sejam cada vez maiores com a menor terapêutica possível.

Cada um de nós, cumprindo seu papel, sem dúvida, ajudará na
cura e diminuirá os efeitos colaterais imediatos e tardios, decorrentes
da terapêutica e da própria doença..

Medicações contra a dor, de uso oral ou injetáveis, são passíveis
de diminuir o sofrimento, tornando o tratamento menos desconfor-
tante.

Novas drogas quimioterá.picas extremamente potentes no com-
• bate ao câncer foram se incorporando ao nosso dia-a-dia.

Técnicas modernas de radioterapia, como o implante de semen-
tes radioativas (braquiterapia), têm papel fundamental quanto indica-
das como uma das armas terapêuticas de câncer. Como as crianças
estão em contínuo processo de crescimento, a braquiterapia consegue
efeito cosmético e terapêutico muito mais adequado.

A cirurgia mutiladora não tem mais papel na Oncologia
Pediátrica. Hoje se programa a cirurgia mais adequada para cada tipo
de tumor, evitando-se, ao máximo, retirada de membros, órgãos etc.

A biologia molecular, os marcadores tumorais e tantas outras
inovações vêm colaborando com diagnóstico mais preciso e terapêu-
tica mais adequada.

Nos centros médicos desenvolvidos, 70 a 75% das crianças com
câncer são tratadas de acordo com protocolos nacionais
multidisciplinares, ou seja, onde todos os profissionais da área são
envolvidos na terapêutica, para se dar o melhor. No Brasil, desde
1985, existem protocolos cooperativos. Em alguns centros brasileiros,
as taxas de cura estão ao redor de 60 a 70%, comparáveis aos dados
de outros serviços internacionais.

Nosso objetivo é direcionar o tratamento atual para a maximi-
zação da cura e a minimização dos efeitos colaterais da terapêutica,
reintegrando a criança à sociedade como um ser pleno.

28
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Umara AuticOci
1

VereadoralAnna Martins
Relittor

R E C, O

1. 7-3 1. 4 2 / 1. 997

Sala da Comissão, mm

Vereadora—Aldayia Sposati
Presidente da C.R.U.M.M.A.

CÓD. 0522

:1	 43 `2, /	 7

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METRO-
POLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 352197.

Trata-se do Projeto de Lei n°352/97, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder, que
dispõe sobre a criação do SISCAN-Sistema Municipal de Registro de Câncer no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

4

Os principais motivos invocados pelo Nobre Vereador para justificar o seu projeto de lei
foram, "ipsis litteris", os seguintes:

a) "O conhecimento epidemiológico é fundamental para a organização das.ações de Saúde
Coletiva... Os tumores malignos são uma das principais causas da morbidade e mortalidade
em São Paulo..." 	 •

b) "Ao tomar obrigatória a notificação de todo e qualquer caso confirmado de tumor maligno...a
partir da informação dos médicos envolvidos.. .possibilita-se a criação dum sistema público,
permanente, e que permitirá o acompanhamento com base anual de todos os novos casos de
neoplasias."

c) "Ao atuar em conjunto com o Programa de Aprimoramento das Informações da Mortalidade no
Município...-PRO-AIM- poderá avaliar e acompanhar as tendências da mortalidade dessas
doenças."

d) "Outra finalidade do Sistema é propiciar condições para a realização de estudos e
pesquisas..."

• A Comissão de Constituição e Justiça desta Câmara já deu Parecer de n° 1.076, de
23/09/97, pela Legalidade, apresentando um substitutivo que elimina algumas
inconstitucionalidades encontradas no texto original.

Analisando o mérito da propositura, somos de opinião que todas as medidas, que levem
a um aperfeiçoamento e melhoria dos dados disponíveis no sistema estatístico dos
serviços municipais de saúde, são positivas e merecem aplauso.

Pelo exposto acima, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
posiciona-se favoravelmente a este Projeto de Lei.
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- PAR
.1.1A-J.691/i9971

DA COMISSO DE SAÚDE,. PROM000.
SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 352/97.

•	 •

De autoria do nobre Vereador Carlos Neder, o
projeto de lei 352/97 dispõe sobre a criação do:SISCAN .....
Sistema Municipal de Registro de Câncer no Municí p io de
São Paulo, cuja finalidade é a coleta e ordenamento
permanente de dados de casos de tumores malignos
detectados em cidadãos residentes no Município.

São objetivos do SISCAN, dentre outros: .
- identificar todos os novos casos de tumores

malignos, bem como os grupos populacionais de risco,
- manter cadastro que evidencie, os casos novos de

tumores por local anatômico de ocorrência, faixa etária,
sexo e ocupação profissional do cidadão;

- avaliar e acompanhar, em conjunto com o PRó-AIM
(Programa de Aprimoramento das Informações da Mortalidade
do Município de São Paulo), a mortalidade par tumores
malignos;

- elaboração de estudos epidemiálógicos;
- planejamento e auxílio na realização de programas

' de controle e prevenção dos tumores mais prevalentes.
Estabelece, também, a obrigatoriedade de

notificação ao SISCAN de todo e qualquer caso confirmado
de tumor maligno em habitantes. do Município.

Afirma o nobre autor, na Justificativa que
acompanha o projeto, que 6 conhecimento epidemiológico é
fundamental para a organização das ações de Saúde
Coletiva.	 •

Os tumores malignos são.'uma das principais causas
de mortalidade em São Paulo, mas o sistema de saúde do
Município não dispõe de dadas que , permitam uma ação mais
eficaz de controle e prevenção. •

Com a aprovação da projeto em tela, será ampliado o
grau de conhecimento sobre a ocorrência dessas doenças na
cidade, inclusive com a identificação dos grupos
populacionais de risco para neoplasias, facilitando assim
a atuação da rede municipal de saúde no combate 	 à
moléstia.

O projeto reveste-se,	 Portanto, de	 interesse
público e esta Comissão não vê óbices a sua aprovação.

FAVORAVEL é o parecer.
Sala da	 C.mi,-são de Saúde, Promoção Social e

Trabalho, hp12,

PRESIDENTE

RELATOR

17 - RELCOM_
-7050/i991
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-	 •
(t Folha n _j_D	 do Prm• __.

.—A
I, o fuEwr_i? Wwx—

'2áinara ArticOalaie ftia d'attro

Sr. Presidente:

Requeiro a V.Exa., tenda em vista a necessidade de rea-

lização de pelo menos E (duas) audiências públicas para o presente

projeto, conforme ressalta a douta Comissão de Constituição e

tiça em seu parecer a fls. processo;' -'6 pelo fato de a propositura,

em seu mérito, tratar de assunto relativa à saúde pública, a devo-

lução do presente à colenda Comissão de Saúde, Promoção e Traba-

lho, para que sejam realizadas as mencionadas audincias e, então,

possa esta COMi5Sg0 exarar parecer a respeito.

Em i0.02.98

. Dito Salim

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Defiro.	 Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho.

f. -elo Rodolfo

P rP r	 clen te
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Em, 13/02/1998.

-161imari C
*0

v es dos Santos
kri*

ustrffl ATO ----L—r-------Ítistf;:toAw
Faant 

0140,

À Douta Comissào de

Saude, Promoção Social e Trabalho.

Encaminho o presente para as providencias solicitadas e

posterior retorno a esta Comissão de Finanças e Orçamento.

Recebido na Cornissão de
Saud) dAanalho

Em 	  	  h.

AO N3ERE

PARA RELATAR.

SALA DA COMIS.740

SOCIAL E TRABALHO.

bi£0 gronLy-

\ CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO

11 SEGUE, It,Mde imiti aitl
rakrindo

94
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CONT. APARTE

—TAQ UIGR AFI A—

RODÍZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO .	 SESS O •	 ; • •	 CATA

•

1 ,' ^ : . 1 ‘ '

1	
....

• ;.-.1•;n
• 0.

COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO _SOCIAL

E T R A ' 13 A „LM

Presidente: Senhor Vereador Nelson Guimarães Proença

Membros : Senhorse Vereadores

Paulo Frange

Mario Dias

Adriano Diogo

Luiz Paschoal

Carlos Neder

Jose Izar

REUNIÃO REALIZADA NO AUDITORIO OSCAR PEDROSO HORTA DA CÃMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO EM 20 DE AGOSTO DE 1998

SOLICITANTE: Senhor Vereador Nelson Guimaraes Proença

(Mmeo. N. 82/98)

„Seeret.	 ..ntonietn F. Paivn 
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02ã

cação, oficio nfa 525/47 Wg/98, do,CAbinete ,do Vereadpr Carlos Neder,_

10 de agosto _de 1998 encaminhando docamentação, ,sem identiffoação,IW

remetente, contendo deatincias sobre a COTERPAS -5; recebi da SecretariLi

.	 - ,;-,-...;--
0 SR.PAULO FRANCE - Iremos dar inicio a peasão.do dia 203	 .

. ..	 ' ; ,,...,, t0Y '. S. 	( S*4".4 :1 / .'- 4.‘"- - - ,.- 	 '.,.. ,,.; ,..	 "..5":"....' .' ...,. - , "::-'''' .' '' ' "".. "...t"' 	 , '' .. '. • '' ',',.. ,..-. , "4", .:' 	', . -.:^. ' r.t.:.:•-x) ;' ,.., 	 ' .,- '	 - '. ,,,'
.	 .	 •,

e agosto da Comissão de Saaded.Presentes osye	 Ato Adriano Mlog

2).*5
.,..(-!0.1';' 

,..):511' '' .	 3' - 2., ' f ' '' N 	 ,,,;.:
anos _Ped0r,e,RdPert o Rod.40 e - ,	 - -,, i 	 'I .	 -

Roofzio

.	 ,

mon vãrios corrunicádoe. Recebi,- da Sec

SESSÃO DATA .	 / 1 • ORADOR

WIMUJIMUW,...10[rn

,	 •	 -

daria.de-Comuni-

CONT. APARTE.,

Mlogo

de Comunicação oficio 17/98, de 3 de junho de 1998, do Conselho Múnici

pai de Auxilio de . SubvençUs informando concessão de subvençSes

e médicas no me de maio às seguintes instituiçOes: Grupo de Apoio ao

Adolescente e ,?t Criança com câncer no valor de cem mil reais; Amparo

Maternal; Centro de Apoio Social e Atendimento do Municilpio de São

Paulo, CASA

Nobre Vdreador Carlos Neder, gostaria de colocar uma lek s*-

tuação da, semana passada. Recebemos a informação de que a vivitação no

Hospital Múnicipal havia sido cancelada. Nosso gabinete foi avisado à

noite e o mesmo passou um fax para minha casa dizendo que a reunia h
irJ?t•Ck...°4'

via eido desmamada. No período da tarde, trecebi uma ligação do prgprie

Hospital Municipal avisando que o superintendente não estaria presente

pois tinha um compromisso e pedia para adiar. Disse que era impossivel
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r,

RODLZIQ TAQUIGRAFO

M M U
MFO -	 -• SESSÃO	 r NT. APARTE

voltou a, inforaneo que havia sido Osso0.4,

use lqae lka oniste-estava,siente.queYtodoe

abondo,- • n

seguinte, ' qüe -na Verdade , houve a Vi,tiita

í
ta.. Gostaria que o nobre Vereador Carlos Nadar dissesse o que viu pe-,

ra que possamos conversar.

O SR.CARLOS NEM - Estivemos lá ,o nobre Vereador Adria

no Diogo, eu, o Sindicato dos Servidores Pt/blicos Municipais, o COWN.

Ng6 fui informado do cancelamento. Por esta razão fui para lá. O supe-

rintendente nos recebeu acompanhado de mais dez ou doze assessores.

Tivemos oportunidade de pedir vártos esclarecimentos. Soèi.J

citamos que os documentos fossem encaminhados à Comissão de Saade, par
k

tiaularmente os seguintes dados: a ' execução orçamentária / sobretádo doE

anos de 1997 e 1998, mostrando mis a Ines qual era o orçamento previsto

em duod4cimos e quanto foi, efetivamente, realizado. Em segundo lugar,

saber como tem sido o aporte de recursos oriundos da contribuição dos

serfidores e também dos Ciasus(?)à / recursos repassddos pelo Ministério

esse nos,- atender,

te veio a inforzação de que não taveria visita.„

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



ti I

Perguntamos camo-Ssta .sendo o repasse de recurpos'do Te sou
ftn.

1'O ?inioipaL sees:da oo,xelattTós-ao.órçamen

perguntamos sobradados de produçao do Hoait

uma lista que tInhamoe em mãos e solicitamos que o Corea pudesse ter
11.

acesso aos estoques do hospital junto com o Sindicato dos Servidores

f'-""P4b1icos Múncipaís, o que foi permitido pela direção. Ari:eller fichário

e estoque fsico exiitente naquela instituição.

Pedimos também que houvesse um diélogo, uma democratização

maior Rara que che trabalhadores tivessem acesso mais fácil lis inform.,

çCjes sobre o andamento inclusive da reforma dentro do hospital.

Nesse sentido, requisitamos que o cronograma de obras fos-

se mandado para a amara, quais os andares que estão sendo objetos des.

reforma, bem como a execução orçamentária do orçamento de recursos de

capital, tanto na parte da reforma quanto na aquisição de equipamentos

a

e materiais permanentee.

Em linhas gerais,

verão ser encaminhadas a esta

fomos bem recebidos, mas as reeposias

Comissão.

FOLHA DATAiwoáo
'

auarl

030003:W0#

3.0am0 a eXeCUÇ710
-

ficaram ,de serr , ene cozinhado e ''pósteriormnén
1,,,...,:,: ..io

-;-:-....'-:,:',-.,..	 ....,-,

'--16 -'""om i,

sobre a falta  de material de consumo medico—hospitalar apresentamo
::•

IAAUFGRAf.	 .	 .	 ,
SESSÂO	 ...,..,-,--TAQUIGRAFO, OW013 'CONTrAfAfre

Foihã .13,0

-
O jupcionári

O

É

r-ç
r'fâ:
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IWIMI ,UM I I PI D
,

RANI 	 CESSÃO

OSR,PAULOPRANGri,-.-liobre'Veadi)r'Adrian'o
• •	 •

("1	 , „	 Ál4gei."45iegmào0-

Semana passada, um dos nossos documentos desapareceu na pgi

•

sidâncla. Reiteramos o pedido e o documento desaparece na presidância

'As coias estaao tomando um rumo complicado, daqui a pouco no teremos

mais nada para jeW4. r na nossa função de vereador. Quero opinião doe

dois Vereadores para vermos qual atitude tomar.	 •

O SR.LDRIANO DIOGO - Já encaminhei ao Presidente Nelson Gu

mares Proença, ele não respondeu, temos que ir até o gabinete do Seer-

tário. É verdade que o Secretário esta semana está ocupado dando entre

vistas na Globo sobre a situação do ator Gerson Brener, mas temos que

ir lá e esperar ele aparecer para trabalhar. Esse sujeito é um farsan-

te. Ele nunca vai à Secretaria, nunca está lá. Temos que ir lá, marcar

uma reunião com quinze dias de anteced gncia com ele.d, lia prOxima quin-

ta-feira, na reunião da CDMiSSU, vamos até lá, ficamos sentados até

ele nos receber. Ficamos sentados na porta do gabinete. Ele jrç. foi con4

(:)/1
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A U.1

9,zrigaçís-Wiao,i.:Ool1eu310 aigsém nem. .1.44onação ,,..m.,,deram.., En±im

,eaèa.ra.m,e,..49...g9.14ogiaa,11.0tificar.:,o,f:Prezident,e,:da.;Áoore_tEtri

O SR. ADRIANO DI0O0 - Más eu queria entender o se-

guintes por que nOs não podemos ir lá no gabinete?

n(S ct 	 nr-14p.te.,"5

0 SR. PAULO.FRAl;ME - Acho que pode, porque

CÂMARAMUNICIPAL'pE
-TA #.1 .11 G,R AFIA

QUIGRAFO -

PRANGf;,;.: 	l'o' funci•

Esituaçao simples, com :olaçao hquela denunoia da Cooper-S VIII
.	 ,

aqui , teve' .:ter reQq15i4e 'as notas e az escala das ,nUtriOionietae

acho que pedexs. iaMbe • transf~.aqu ...1.lo em; um 'rO tIAetl-Ineht& e

para -..qixo ,:: erreEsidnoiet pesea,enciszoinbar rkao s6 pare. etenoia.ao ;i

va, dando um prazo para que ele apresente as notas da compra de água

Para quem não sabe, a denúncia é que a égua que está sendo oonsumida

nos bebedouros dos pacientes, dos médicos e do pessoal é água de ter-

neira reenEarrafada , e não água comprada. E não há orientação de nutri

cionista na cooperativa. Pedindo a escala data e a documentação referenH

te à contratação delas. Acho que precisamos fazer isso com a notifica-

ção e estabelecer um prazo para que chegue aqut. Porque a comissão tem

perdido força, nobre Vereador.
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SESSA DATARODUW APARTE:,”RADOR.ç~

;;Sá

arefa,....:::••••••• O 	 SR. 	 .	 •	 -•

,-;;,?:46.6-171
nuncayaiflci

1.1..jtsè "

Al21

o SR	 • PBANGB

ereador Caries Néder 80 e

nome de todos — que a assessoria da comissão marque como Seoretari0

ara que nos receba, para que a gente possa ir em comissão conversar coi

ele.

O SR. CARLOS 15121/e2 Eu concordo com a proposta fei4

ta pelo Vereador Adriano Diogo e acho que nós deveríamos levantar, aqui

na comissão, vários processos que estão pendentes de resposta, bem como

aquela denúncia que foi feita pelo Sindicato dos Médicos, Sindicato dos

Servidores Municipais, que deveria ter ensejado uma investigação por p

te da comissão, oi mesmo a instalação de uma CPI aqui na Câmara.

Ao lado disso, eu passei para a comissão U4 docUmeni

to que nos foi entregue, relativo ao PÁS deItaquera. Somado a esse ou—

troque  6 Vereador Paulo Frange já entregou à comissão, acho que com bai

1 se nesses docyumentos todos, tainb:çn docunento	 nelo Ve~1,dor 1
7-.	 ;

r
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Êl 1,.1$

9ni~

01,12

MOS if5t30, evtá para :to:zer ''`uz 4neetionatontO usandó	 b'xiiár

Caget:i',?,dentre.'43 det4

:a /Moa. •oonÉCCérilo at45,' mtiit o taàiii 't o Piá ;zid.clue.:‘odóes.7i:i617:di'ii:v4"...4

O SR. PAULO FRANGE - E nunca nés convocamos ningué

O SR. ADRIANO DIOGO - Nunca convocamos. Inclusive“

nés termos força de lei. Se o sujeito for funcionário público, ele está

premido pelo Estatuto do Funcionalismo.

ele estando na cooperativa, ele tem que ser funcionário publico licen-

-r
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01.1.ANM

OaenA.13.

lizar :JOS

IMCd

o Secretário não aparecer, n68 não saímos do prédio. Voais não imaginam

a situação de abandonó. Para terem uma idéia, quando ele assumir, ele

(...) vereador para arlminlstrar a Secretaria, para ele não aparecer

Como o sujeito exagerou, os diretores das cooperativas o tiraram, que

não aguentavam dar tanto subsídio a ele. Foi nomeado um outro interven-

tor, O Pagura 6 empresta o nome, ele nunca vai lá. Então tem um sujei-

to que administra a Secretaria em período integral, um sujeito que nem
posto

ê do setaff0 dele, foi por um acudo gra entre o Prefeito e alguns ve-

be nada. A Secretaria está totalmente paralisada.
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o,tíl 11 ,Á é
-FOLHARODÍZIO

kéráVt.è.adOr

ntiftrio;. , Ett co,st ari qtte	 s Cl are cesse
,	 .

respeito

eSax7tde,:MasatO,YokOta coordenador financeiro.,

ao Melfinl. Neto. :E já : deveria ,haver. ,uma lei no palef,déqup-:.„.44,,

ue ezercer .'we .cargOpblioo, no líoderia inediatamente,,exerver
. ,	 .

ou empresa, oom essa natureza. Qual /lá** foi nossa , surpresaom essa. natureza. Qual foi 1108Ela, surpresatot cargo

quando vários fornecedores do PS acusaram que o Sr. Meaato Yokota es-

tá fazendo uma abordagem pesada, querendo dinheiro para a campanha de

Delfim Neto. Inclusive, diretores de cooperativa, e tudo o mais.

Então o nome do Masato Yoralat aparece como coorde-

nador financeiro, de arrecadação de dinheiro para a campanha do Delfim

Neto e nem põe sobrenome, p5e e6 o primeiro nome, como se o nome dele

fosse mu "José Carlos da Silvauque ninguám fosse identificar. As pes-

soas estão ligando para cá. E ele está usando o cargo de secretário pa,

ra fazer arrecadação financeira. Quer dizer'n6S já tivemos que engolir

aquela contratação da Tejofran Transbraçal (?) de . 3 15 milhões de do-

lares para fazer o2,:no	 r_in..,:uém viu um =tr.- 
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WUMCIP
AQUIGR AIIA,

TAOUGRAF

02¥:Qaw

eláltad.O...'ájuddencie aque

„?zttien1àgdo ...,4aisdar dinheiro,	 anha

iinaí.itá, do Brasil, que irájàeítón, 2 milhes de ' toneladas de papá,' atravé

O SR, PAULO FRANGE . Portanto, vamos comunicar o

Secretário. Precisamos agendar um horário. E eu gostaria de saber se o

Vereador Carlos Néder quer dizer alguma coisa, Acho que nós deveríamos

começar a convocar realmente as presidências das cooperativas para que

a gente possa conversar. Na verdade, a dist:1=1a entre nós, Legislativ

e as cooperativas do FAS hoje é um abismo tão grande, que nem sabemos

atè mesmo endereços, ha vezes no conseguimos looalizá-las.

O SR. CARLOS NÉMER - Eu acho que nós deveríamos couj

vocar os	 dirigentes dessas cooperativas, de T.te já temos deraln-
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Com'S

ORADOR CONT ARTR

P-ubltc.arokrelatório.das:auditoria

pagou.. g . e4 veio .o xelat6r16 naquele dia, .nagetiela dOntincia

adnina. Eles se negam. Eles pagaras., os relatórios são públicos. Como

4 que não entregam o relatório das auditorias? Isso 4 um absurdo.
•	 •

• ('ORA DO MICROFONE)

O SR. PAULO ?RANGE - Não, acho que poderia marcar

num outro horário, porque estamos terminando o ano, precisamos 'fazer al

guma coisa mais rápido. Hoje pela manhã, eu liguei para o Presidente do

sindicato, Dr. José Ariovaldo, do Sindicato dos Mèdloos, para falazb a

respeito da dificuldade que temos, que não conseguimos convocar ninguém,

para que a gente pudesse emaçar a chamar, atê para dar uma satisfação

a ele. (Pausa) Não, n6s vamos lá., Ele não vai vir aqui momo, nós vamos

até lá. Aliás, nós estamos sem essa força, numa si‘ação difícil, por-

que a gente vem sendo cobrado Vidos os dias, ainda . mais eu que ando den

tro de hospital o dia todo; cada vez mais alRUn 	 enbrn:

.-;-

a/endOnendoit
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RODIZIO DATA'SIAQUIGRAFQ

..âri711311._tA310'3.~§~071~1~.~..4~~~~' 	 e

;	 -
e2riloxierto

Vii-ts.te` imediatamente com ,o'Secretário José•Anto:aio dó Pre- itas que 'f

#' - gastav

mal; E que ele àã. tinha dado muito airdieiro para eles, 14 e que 'não
-

aguentava mais dar dinheiro para ser usado de toma errada, Então, o

Secretário Freitas disse;	 recebó a comissão de adido na hora em que

for solicitado para discutir a respeito." Eu pergunteis "O senhor vai à

Câmara?" "Se for preciso, vou. Mas se quiserem vir aqui, recebo, porque

tenho todos os dados e farei um esclarecimento de como veào a situação

ao Hospitgl do Servidor." É evidente que o Secretário de PlrAnças não

tem que discutir orç&iento, Tem que exeout -lo, ainda	 o Hospital

do Servidor Pablico, em que parte do dinheiro é desoontado do 1mile/ri

dos servidores e tem que ser repassadC 1 que;), é dinhii,iro. carimbado.

un sujeito correto, nunca se nega a dar una informação, a Comisso
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r.

tincion

.	 .	 .	 .......	 .	 .	 _

vantou essa possibilidade. - Só acho que a gente teria que equacionar, x0

tempo, como ariamos todas na iniciativas. Uma solicitação de audiâneía

com o Secretário, a convocação dos dirigentes de determinadas coopera-

tivas, cujos processos estão tramitando aqui na comIsãão; opa eu :MN

sugeri quffi nós convidássemos também o Ministério Público e o Tribunal

de Vinanças qu.e ei acho procedente.

então, marcar na sequtncia, )-rimeiro com o Secretário.
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kientõs

titutiyo‘ jã qxXe o artigo.,1fi 4o-proeto,t'çm réet4ap., :0). podo

erro, J't paciscu pela Coraleis4 de- iniatiça, pela legalidade, e pcia:‘COMI.0
,

. 2a0 dO 4naní3tra9ao	 pa,racer contrãrio, tend

gu,intes informa0est"A internaçU hospitalar desses pacientes esta a

cargo doe hospitais municipais sob gerãncia do PASt o qual possui rvi.)a,g

se financeiro da Prefeitura, estabelecido por lei, para custear a emade

dos munícipes. Não há literatura médica nacional que norteio o custo

desse tratamento, O avanço tecnológico da indástria farmadutioa deve

trazer noVae drogas ao mercado, sendo impossivel fazer previsão de cust

e igpossível saber, portanto, se 20% doe recursos da Secretaria da Satid

seriam suficientes para' atender essa demuda.*

O SR. ADRIAN° DIOGO	 Emboa eu não tenha nada a

oIrr2oss-Ive1 destinar-se uma verba tara una pato 
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•

vir	 e e ,A") a 	• 2 dePnte cr,sta alpuna coisa diferente doIN C)

VOWWWW

. '0 SR, ADRIANO DIOGO Eles deram pela legalidade?

OPIT,AFMTE,V4.-,

Não entendi,

Constituição e
O SR. PAUTA FRANGE . A de txbducludinex Justiça, sim.

A as AdmIniStra9ão Páblical oontretriolé

(FORA DO MICROFONE)

st.a.22155ame_. gÇl'e inclusive na rede privadal
j

eles não tgm custo, e nem os cogvtnios médicos, serviços de osade pri-
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G nA
ROWICI FOLHA;

•9 segundo é o projeto do Vereador Umingos
exposição

que dispa° sobre a exmarímts de fitas de vídeo ooà cenas eréticas t in-

clusive sexo explicito * nas locadoras no Município de São Paulo. A Co-

missão de Justiça deu pela legalidade e a Comissão de Transito, Trans-

porte e Atividade Econàmica deu como favorével*

2.g4.ADI.2w.ejRpao . Não pode legislar sobre esse

assunto * Isso è legislação nacional * É absolutamente ilegal* Como é'que

no nivel municipal se pode legislar sobro matéria de *** Nem nos Estados

Unidos se pode fazer isso. Imaginem.

",)
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73~ CONT'APART

ADRtÁNc toa

patiyav

contratou parecer? Eu sentaria de rex relatar,

.2.1134.12211.4.M.0 P	 Prece/um para relatar: 21/321/

gurar projeto familiar na rede pública municipal de saúde*
'
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ri

(PORA. DO ICCOROPONE)

i

O SR. POLO PRANGE Proáeto 924/95 / de autoria ao

Vereador Aurélio Nomu.ra,. Tem que designar o relator, Gostaria de rela-

tar?

.	 ,
O SR. ADRIAN6 DIOGO Idas tem que deaignar o da Ve-

é

readora Ana Martina também * não é?

.„

O SR.. PAULO PRIMEmil , ,,slutro do 'iereadór Cariou

'Oder, aobre programa de vaoina-ção de Hepatite B.-'Preoiaamos redeaignar

um outro... Aliás, u projeto...

'

_ )
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:mau o RAF( DATA

?Z'fig.

Car

• •	 ,	 •,

Se 'para agua outro 'vereador. À assessoria do Veread.or Toais Paschoal,

en ' 'tão$ O projeto -4 o 920/74,

Bem, eu gostaria d.e deixar h disposição da assesso-

ria dos vereadores que atm estão presentes, inclu£dve o Vereador Rober-

to Rojão,esse documento,. respeito das d.en-LIncias da Cooper-PAS V, go-
,/	 i

licitando da Comissão de Salide a análise e apreciação• Pica 'à disposiça

dos rembros da 0=iesão e das assessorias, para que d8ex.vistae. Quando
•

tivermos a presença da Cooperativa !: para quá a gente po'	ter'mais da.
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C.2"ffiWY.1.

onixuí:od,rio15-±io$

:Icredító q,Ue não terihã , maiS nada Goataria do Sabe

se alva dos presentes quer se zaanifestar•

O SR. ADI/111TO DIOGO Então nõs fechamos duas visi

tas, não é'? lha ao Seeretari Antoniaa do Ttoltao o outra ao Soore

Roberto Pagurai E V.Exa, não queria fazer a convocação de

um diretor de cooperativa?

O SR, PAULO FI/AIWE Acitdito que á Ooeper.PAS v,

como já temos em andamento toda essa situação, seria a primeira a ser

7•-12 4
frs 	 r -1 	 s", ".• qp ,i1'±n-1.,g r-1 9	 nP
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aoNanto

to long,O-;

O Sn. PAULO ~GE - E também solicitar da ~aso-

ria que esíaa meamo chamament0 h cooperativa, sendo encaminhada vuna

,
Amuem: DIOGO - Também tem que ver o empenho

da Presidència aqui. A Presidenci'a taMbém ten (me ao posicionar. Se a
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ONL ÀPARTE.
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et".» rm ° ""nuefil

Gvx	
J 39~11

I 3--(21 	 I-gY !).n-2

AL I; E G' 1.“) PAULO
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RODiZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

—TAQUIGRAFIA-

iããko DATA

ui
Folha ,d

1.1W  :9 
O ítmcionário

ORADOR

proc.

-.

 E
ti l	 p	 •	 c,;
.	 V

TAQUiCIR.AFIA

COMI W:::k	 r"; AÚDE RCOÇ0 SOCIAL E TRABALHO

Presidente:	 Senhor Vereador Nelson Guimarães Proença

Membros	 .	 Senhores Vereadores.

Paulo Frange

Mario Dias

Adriano Diogo

Luiz ?asehoal

Carlos eder

Jose Izar

,A31-_,IC:, realizada no :aiditorio (;sear :edroso '..orta da

Camnra :Tunieipal de Coa ::aulo em 24de setembro de 1998.

:olicitante: Sr. Vereador Nelson Guimares =-'roença

(remo. n o . 90/98)

-1 - -
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pr—oc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA LkI*--3&-"2",19-9.):-
—TAQUIGRAFIA—	 O Uncionári

R(MiZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

N-1 1 Vera C.Saáde 24.9.98

•

O SR. NELSON GUIYARXES PROENÇA -.A Comissão de Saáde se reá -

na hoje em audiôncia páblica para discutir tres projetos. O projeto de

n 2 213/97, de autoria do nobre vereador Jorge Taba. Dispõe sobre a

criação da creche domiciliar, sob a responsabilidade da mãe crecheiral

para atendimento alternativo de crianças entre 6 meses e 7 anos-ínoom

pletos.

Esse projeto j. havia tramitado pela Comisso de Constitui-

ç go a Justiça, com parecer pela legalidade, voto contrrio do Vereador

Arselino Tatto. Havia passado pela Comisso de Aàministraçao PUblica,

onde recebeu parecer favorvel, pela Comisso de 'Educação, Cultura e

Esportes, parecer favoravel, e pela Corrisso de S'Ader . PromoçZw Social

e r 2.1) alho parecer f avo ravel .

Verificou-se, então, no haviam sido realizadas as duas au- á

direncias páblicas a que o projeto obrigava. Por isso, houve -um retorno

-para a Comissao da LaLucaçao, cultura e eportes e a primeira audincia

publica foi realizada por essa Comissão em 14.5.93.

Em seEuida, retornou Comi  ssao de Satide, Promoç?ío Social e

Trabalho, para que realizassemos a segunda audiencia'-puolica. Essa e a

que cst, neste instante, sendo realizE: a.

r)
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2IN-11

FOLHA-1RODIZIO

do proc.

— 19 T)—o 

Folha o°.

iuncionj
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA--

SESSÃOTAQUIGRAFO ORADOR e-;DATA CONT. APARTE
ene.

Vera 24.9.98 1C.Sailde

inicio 'a discussão do primeiro item da nossa audiencia pdblica de hoje,

PL 213/97.

Pica inicialmente aberta a palavra para o nobre Vereador Jor-

ge Taba, ou quem por ele for designado e pediria ao nobre vereador que

viesse participar da mesa conosco. Indago do nobre vereador se á ele

prciprio que fará a sustentação do projeto ou se está indicado algum em

seu nome.

Com a palavra o nobre Vereador Jorge Taba.

O 3. JORG2 TABA - Boa-tarde a todos. Com relaçao a esse prol

jato 213/97, da minha autoria, sobra a criaço da creche doniciliarlsob

a responsabilidade da mae crecheira, tara atendinento alternativo de

crianças entre 6 mese,3 a 7 anos incompletos, tenho a dizer o seguinte:

á um projeto na Lea social com a criaçZo das Baes crecheiras. Temos

a condiçSs de _Laer com que a Prefeitura dei:ze de investir na constru-

çLD de virias creches, dando condiçSes para a criaço dessa figura,

a mae crecheira, poderia cuidar de no mimo dez crianças, desde que

tenha o espaço adequado para esse fim que seria orientado e fiscalizado

pela Prefeitura.
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Folha n*. Y7 	 proc.
N3 	 ....	 _19q-?"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA— O Uncionád 7/

RODIZIO FOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO DATA

. saldeN-1 24.9.98Vara

) cr-3. riiro,

•

poderemos resolver definitivamente essa situaç go das crianças que hoje

precisam das creches.

Teria -bambem outro objetivo: abriria uma frente de trabalho

para as mes crecheiras e, segundo um cálculo, na poca, cada mãe ore-

cheira habilitada cuidando de dez crianças calcula-se que haja 500 mil

crianças, iria abrir uma frente de pelo menos 50 mil pessoas.

um projeto de autua importancia na &rea social e, numa epo-.

ca como essa, por mais que o Orjz municipal queira investir, n7Ãrk tem

verbas pç,...ra construir devidamente numa &rea que est& carente h& muitos

aaos.

Essa a nossa colocaçao. Luito obrigado.

ITEL3ON 	 - Obrigado nobre 'Tereador

o
Jorge Taba. A palavra esta aberta para quem queira discutir. Pediria a

D.Antonieta l assessora da JomissZo, que fosse rejistrando os nomes dos

inscritos. Pediria que, no momento em que usassem da palavra, declinas-

sem o nome, para que a taquigrafia pudesse registr&-los.

A nA. ODTT I= - 3ou conselheira tutelar da regio da
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DATAFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO ORADOR

Vera C.Sallde 24.9.98

r?r",tal!

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO

N-1 

CONT. APARTE

á' um projeto, a meu ver, numa linha de retrocesso pelo que a gente jÉt

avançou desde a mãe crecheira ate' as instalaç5es de creche. Não justifi-

ca dizer que esse projeto leva numa linha de frente de trabalho. Creche

não á linha de frente de trabalho, nem mãe crecheira.

O que se prop6e com creche o espaço da criança e não frente

de trabalho. N72,,o se justifica dizer que não se constr gi e, por isso, que

se tem o projeto mãe crecheira.

A criança, tem direito ao seu espaço, principalmente a sua

proposta pc:dagjgica. Le crecheira no tem condiçSes de dar essa propos-

ta pedagOgica da trabalhar dentro de uma creche, com outros flincionÉrios

qualific ado s

NZ,-o se justifica dizer que a pessoa Que est responsvel ja

tem una experincia natural, porque ngs temos que ter uma qua],.ificaçZo

nessa proposta.

Finalmente, estamos estudando que creche 11...o deve ficar liga-

da ao plano social e, sim, ao plano de educação.

C 33.. IZELSOIT GUI.T..j27.2, •3 PROEITÇA - nuito obrigado pela contri-

bui	 .

•

7 "..."	 •	 • -7- -
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5 C.SaádeVera[N-2 24.9.98

Rooim FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA

SESSÃO DATA ORADOR

M 	

 ,57"'"
'.	 ji	 ,,,....Aê

O 'iuncior.-.	
	  .-... 	—iQ

Folha n o . ensmos,$);do prooti

DONT:APARTE

•

do Sindicato dos Servidores Páblicos Municipais de São Paulo. No inicio

da minha fala, quero deixar registrado o meu protesto e a minba indignar-

çZo por saber que, apesar de todos os esforços que a gente fez, encami-

nhamos un. parecer fundamentado a todos os gabinetes fazendo um apelo pa-

ra que se abrisse esse debate no conjunto da sociedade, tal a relevância
que,	 •

e tal a ordem do prejuízo/se esse projeto for aprovado, causará 'as

crianças.

Lamento, apesar das respostas bonitas de alguns vereadores

que eu recebi no sindicato, saber que 11, pareceras favorveis de muitas

desses pessoas.

- Desculpe o nobre vereador, em outra oportunidade j. coloquei

que deva ser sincera a procupaç gw por parto dele e n'ESD sei se vou ter

de incluir mais alguma coisa na perta de reivindicaçZo do sindicato e

da defesa.

Considero, com todo o respeito, que quando surgiu a idia da

-reformulaço desse projeto, o vereador no tem por obrigagao saber as

leis, as exigncias em nível federal em relaç^áo ao atendimento da crianH
1

ça neste pais - e aqui eu quero me referir 'a	 - mas, no rgliimo, sua

•	 , _asse:iscria	 d_1., in_o=-10 que tc-;/ projeto afronta --om,aln,nlus-i a
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o 19
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA—
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C.SajdeN-2 24.9.98Vera

--

e

Então, não sei se talvez não tenhamos que pensar que tenha

que ter concurso pUblico para assessor. Desculpem as companheiras, por-

que á inadmissivel deixar o nobre vereador fazer um projeto desse que

afronta uma sárie de quest'Oes.

Vou repetir o que disse na outra audiência: isso, alám de ser

um retrocesso, termina referendando posiçUs que eu acho que todo cida-

dão- que tenha bom senso defende. Não se pode dar tratamento diferenciado

'as erianças, independentemente do nível social delas.Esse projeto exata—

menta discrimina

Le crecheira vai atender a liea deficiência no atendimento qu

ja foi constatado. Hoje, a cidade de jão Paulo tam uma deficiência. da

4 ril l da construção de 4 mil noves creches, 22.3 não á isso que vai resol

ver o prollema. Luto pelo contrrio. Isso vai piorar. af, =is una forma

de o dinheiro publico ser desviado para dizer que resolveu luz problema

quando não estar resolvendo.

fosse
3e o vereador não 2 .1/12 um privilegiado e necessitasse usar o

serviço publico alue não á gratuito, 	 muito caro, se ele teria coragem,

por exemplo, de colocar um neto seu ou um filho sedrpara uma mãe crechei

ra tomar conta.
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IG RAFO	 1	 SESSÃO	 1	 DATA	 C

C . SakIde

TAQUIGRAFO DATA

Vera 24.9.98

DONT. APARTEORADOR

•

raa. Hoje a gente sabe que, na periferia, a maioria das habitaçaes no

do respostas nem 'as necessidades dos prOprios habitantes dessas resi-

dâncias, em nível. sanitário e tudo o mais.

Como aprovar um projeto, como transferir recursos para que

mies, nas periferias, atendam crianças de zero a sete anos em precárias

condiçaes? Sem contar que os moradores dessas casas tâm uma sãrie de

problemas.

Para concluir, e chamar a atenç'ao, já. que em outros lugares.

enao foi possível, auo esta Comisso	 parecer desfavoravel l porque á

inadmissível. ã mais uma irresponsabilidade que vai ser cometida pelo

poder plIblico na cidade de '.5"o Paulo.

A gente tem ouvido na televisc um pretenso candidato. ao

Senado dizer que vai cuidar dos nossos filhos. Nem vai precisar das

mg,es crecheiras. Obrigada.

O SR. NELSON GTJILIARUS 1-2.03NÇA - Agradeço a Sna. Claudete

Para constar que a sessgo foi aberta coma presença dos no-

bres VereE.dores Adriano Diojo l Carlos Nalr, Paulo Frange e Nelson Crui-

Alves.Alves.
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Cet

Jorge Taba.
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RODÍZIO
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da guiar

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA1.1 1 0. 31£..F Otha	 do pr,,,o.

..........	 19
—T-AQUIGRAFIA—	 O "iuricionáriu

Á	
Ar

saide

SESSO

24 09 98

DATADUIGRAFO	 SESS O	 DATA	 ORADOR	 --‘7"72,1=11ORADOR

,&ero lembrar que temos três itens em pauta e normalmente reserva

mos em torno de meia-hora para cada um. Como começamos com atraso

estamos com nosso tempo comprometido. E inscreveram-se dez pes-

soas, alem dos Vereadores presentes que ficam para o final. ;uero

lembrar que um assunto como este pode ser falado em dez minutos,

vinte Jiinutos, vinte dias, todo um congresso. Seria ideal que ca-

da um, ao apresentar seu ponto-de-vista, colocasse dà modo	 bem

objetivo e sintetico, sem a preocupaçao de fazer uma exposiçao do

porquê: nossa opinião ; favorAvel, ou contrria l por causa disto.

Juer diz z2r, sejam bem objetivos para na° comprometermos o bom an-

damento da reunião.

Lera a palavra a Sra. Laria ngola Mariconde.

A JRA. NiAIA ANELA :12-LÀI0NDE: - huito boa tarde a to-

dos. Sou diretora de divisão da Febem e trabalhei v;Tios anos em

bairros da periferia com implantaçao de creches. Hoje dirijo uma

divisao de abrigo e proteçao para crianças abandonadas, em situa-

.	 •
çao ae risco.
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SESSÁb DATA

24 09 98

Folha

6 	
O iuncionário

ORADOR NT. APARTE

do proc.

19

Concordo com os argumentos levantados ate agora, res-

saltando um aspecto importante que e garantia da qualificação de

educadores que cuidam de crianças. Temos lutado muto por 	 essa

profissão, sabendo que isso sO pode acontecer num espaço institu

cional e organizado, onde a criança possa receber a estimulação e

o _desenvolvimento de que necessita, fora do espaço da sua casa.

E não se trata de guarda apenas de criança, mas da sua educação.

O projeto M'ãe-crecheira não diferencia o espaço domestico e o da

escola, da estimulaç. ão, fora do lar.

ASSiM eu teria verias razOes para me estender,

ressalto um ponto, o da garantia de uma educação qualificada 	 e

de um espaço diferenciado para todas as crianças que necessitam

desse serviço. O que se argumenta e que a mãe precisa trabalhar

fora e deixar a criança em algum lugar, dal a ideia da guarda da

criança. Mas ela precisa muito mais que isto. Obrigada.

A :_;AA. VIJ:i2MIRA SILVA - Boa tarde a todos. Es

tau aui representando o Conselho Lunieipal dos Direitos da Cri-
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35:k ,4 1919CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUa i • 	 3.0,_

O iuncionáriç,

ORADOR ONT. APARTE

ança e do Adolescente, que é contra esse projeto. se a criança so-

frer algum problema de saade, quem ir ã socorre-la? E a qualifica -

çao dessa mãe que vai tomar conta das demais crianças? Como	 fica

a alimiantação balanceada dessa criança? ueni garante que a 	 pró-

pria familia não vai utilizar esse alimento para sua manuteng*Elo?

Lenho experiencias relatadas por entidades ocorridas na

periferia em que são feitas essas dentIncias, porque não se cousa -

gue atender a demanda, e mesmo sendo elas remuneradas.

—
2ambem temos aqui o parecer da 3 5cretaria da Faimlia e

Bem-estar Social que e contgrio. E a fala dos dois conselheiros

Djalma Costa e àenato do i,iascimento, registrada	 em

maio de 1997 9 no primeiro debate, csntgria a esse projeto.

duito obrigada.

A. 2EáLSIJHá HEÁ,ENA DE ALdEIDA - Boa tarde.	 Sou

membra do F6rum Municipal de Defesa do Direito da Criança e 	 do

Adolescente da Capital. Gostaríamos que os legisladores levassem

e
e21 conta 3 seriedade dos Laaes que estio ai, disciolinando toda a
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24 09 98

1\1 *.	 o 19

íuncionári

. APARTEWWMRkDOR

quest;o da criança, do adolescente e da familia. Nós lutamos anos

na Constituição Federal, na Constituiç;o Estadual, quando assesso

rei durante um ano deputados que tiveram credibilidade e boa in -

tenção para legislar e fizeram uma boa lei, mas agora continuam

burlando a lei, dando um jeitinho. A esta na lei. Não e uma assis

tencia social. 2em que criar uma educação na creche. No e	 mais
para tratar pobre diferenciado do rico. E vocês vêem ai, no dia-

a-dia, gene se escondendo em condomlnio de luxo, fechado, 	 por

causa dessa desigualdade. A gente tem de pôr a cara no pais intei

ro, e:: qualquer lugar, e não se esconder depois. Demos de tratar

igualmente as pessoas.

Então eu, como educadora, vou fazer 70 anos, ha 40 no

ramo da criança e adolescente, mas vou ate o Ultimo dia protestar.

Eu fiz parte, há muitos anos, antes do Estatuto, da discussão	 do

projeto da mãe-crecheira -bambem. Achvamos na poca que não tinha

mos avançado ainda em cidadania, em igualdade e uma serie de coi-

sas tambem importante. Nas agora je.. evoluimos, j fizemos o Estatu
to, e ,vaeremos isso na eddcaç .áo e para todos que trri direito, não

•
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Folha ti"/„) 	do Koe.
N'.	 o 19 7

OFtADOR

i O ánICi011áfi

T. APARTE

so para o pobre, mas todos que tâm idade de frequentar a creche,

a pre-escola devem ter direito. Porque temos bilhões rolando 	 e

sendo gastos nessa festa que está ai, do nosso dinheiro, e	 não

aplicam naquilo que	 o nosso bem maior, o ser-humano.

Portanto, vim aqui pedir aos senhores que não vão adi

ante com esse projeto e peçam ao Conselho Municipal de 	 Defesa

dos Direitos da Crian:;a e do Adolescente que façam outro projeto

como deve ser o atendimento :‘3 criança de O a 6 .5flos e 11 meses.

;JR. JU,3E dL_Id.LO DA ROCHA - Senáoras e :Senhores, nos-

so'Istado	 carente de creche, carente em relação a tudo. Eu sou

presidente de uma associaç;ão no âapopemba 9 um bairro bonitop ao

mesmo tempo carente, principalmente de creches. jabemos que esse

projeto do Vereador Jorge Taba não vai solucionar o problema das

crian,:as carentes de Gap Paulo, mas vai fazer a diferença.	 vu

não consigo entender por que alguns sindicatos, algumas pessoas,

g
em vez de pararem para pensar e aplaudiram um projeto como esse,

que vai de encontro	 criança. u digo porque sinto isso na pc-
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712.1 1 3 1 tingfrip r 	 1	 s4RnriA	 124 09 9 

le. Hoje uma criança para achar uma vaga na creche e uma briga e.

todos sabem disso. Eu como presidente de uma associação sei dis-

so: o que vem de gente pedir vaga em creche não e brincadeira. A

gente acredita que e um projeto maravilhoso. A Prefeitura alega

que n.o tem dinheiro para construir creche; vamos acreditar. Ela

vai apenas investir o mínimo. Alem de "protecionar" muitas e mui

tas vagas para o pessoalzinho de classe baixa, porque o que mora

IA. no Lorumbi l que ganha bem, não precisa de creche, a gente

acredita taâbem arrumar algumas vagoinhas de trabalho, porque es

ta dificil o trabalho. A gente sabe que o dinheiro publico e ?fix

gilutx desviado, construção de pontes, disso, daquilo. sabemos pe

10 menos que esse dinheiro não vai ser desviado porque não 'vai

tor construçao de crecne. 	 l'refeitura, pelo que a gente entende,

vai pegar um pouquinho de dinheiro e investir na creche.

Acredito que e um projeto maravilaoso. Estou torcendo

junto com a comunidade de ,-Oa.popemba para que va adiante. Parece

QUe e o segundo estgio. Estive da outra vez aqui. Parabenizo os

o,)ionao c	 - oro
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RODÍZIO1 FOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO DATA ORADOR

salSde4 24  Q9_98dagmarn4

jeto mge—crecheira vai favorecer aos mais carentes, aos mais neces

sitados. Parabens ao criador desse projeto. Muito obrigado.

O SR. PAJIJO TABA — Boa tarde. DD. Vereador

Adriano Diogo, DD. Vereador Nelson Proença, Carlos Neder,	 Paulo

..-7range e DD.
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ORADOR

Com.Sallde
kgfflAri

Marcía 24.9.98

Vereador Jorge Taba, autor desse projeto. Meu nome g Paulo Taba,

sou irmão do Vereador Jorge Taba e também sou candidato a deputa-

do estadual pela regia° de Vila Prudente, Sapol)emba e Sao Mateus.

E gostaria de me pronunciar defendendo este projeto. Recebemos

aqui há pouco várias pessoas que citaram. Eu simplesmente vau ler

o que está escrito:

"Caberá à Prefeitura Municipal: Art. 2 - parágrafo

Unia°. H Gostaria que as pessoas dessem uma lida antes de ata-

car o projeto. "Cabere a ?i-efeitura Municipal a implantaçao l a re-

j,ulamentaçao, cadastramento e fiscalizaçao do projeto creche-do-

miciliar. Pará=afo 1 - Compete à Secretaria Municipal da Salde

estabelecer um programa permanente de atendimento mgdico, pediá-

trico wmagx nas creches domiciliares com um caráter preventivo,

• maespromover cursos periodicamente as maes crecheiras sobre noçoes

básicas de higiene e saUde. Compete à Secretaria de Educação pro-

mover cursos peri(Sdicos às rães crecheiras sobre métodos pedagO-

• •
gicos aplicaveis as crianças usuársias do programa".

-	 . _	 , p pro

-rn cc t27--	 nce	 Qc,
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1\T-5

FOLHA

2 Marcia
TAQUIGRAFO

Morrnia	 nnm_Rn4rida	 A_Q_OA	 ICom.Sallde
SESSÃO

24.9.98
DATA ORADOR

O Sr. PAULO TABA - Excelencia, estou simplesmente

narrando.

O SR. NELSON (SUMARIES PROENÇA - O seu tempo está

se encerrando. Gostarlamos de ouvir sua opina°.

O SR. PAULO TABA - Senhoras e senhores, eu gostaria

de dizer que nas, que labutamos naquela regia° que 4 uma regia°

carente, onde, para se conseguir uma creche as pessoas vao atraá

do polltico ou de algum influente, para que sejam cvlocadas as

crianças, nOs sabemos o quanto g carente nossa cidade de S.raulo.

Em nosso modo de ver, achRmos que á prefervel ter

uma creche nas condiçoes que algumas lideranças disseram aqui,

Mel

que não iria dar suporte suficiente às nossas crianças, mas e pre-

ferivel isso a que nossas crianças vivam na rua, Rapa se encaminha

do para as drogas. t una ajuda substancial à realidade que vivemos

hoje. C dignissimo Vereador Jorge Taba teve essa brilhante ideia

que nOs tambem defendemos, pois vem ao encontro das nossas neces-

sidades atuais da peri:eric.
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—TAQUIGRAFIA—

SESSÃO ORADOR CONT. APARTEFOLHA 1 TAQUIGRAFO DATARODÍZIO

Com.SaildeMarciaN-5 3 124.9.98

Gostaria de salientar que as pessoas que lá trabaiharl

•

1

Í.

principalmente na perfferia da zona Leste, entendem o quanto 4
•

necessario um projeto como esse. As demais regulamentaçoes, com

referá'ncia à higiene, a saUde e à educaçao, penso que a comissao

que irá aprovar esse projeto está à altura de desenvolver o pro-

•rama para constituiçao da creche domiciãiar. S'ra o que eu tinha

a dizer.

O n. NELSON GUIA2k3S :PROENÇA - Obricado. Estamos

convidando aGora a Sra. Marilia Vilela, que se inscreveu para fa-

lar. Depois temos mais dois inscritos e os ;:31-s. Vereadores que

tar:bjm querem fazer uso da palavra.

A SRA; 7,1A1LIA VILELA - Doa tarde a todos, Sou funcio-

n;_ria da Secretaria de Assist 'Ência e Desenvolvimento Social e faço

parte do grupo de Políticas e Programas de Crianças e Adolescentes,

lte. Sinto-me no direito de dizer que acumulo tambem a funçao de

presidente do Conselho 3stadual de Direitos da Criança e do Adoles

cente.
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TAQUIGRAFO
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SESSÃO

Com.Sailde

DATA

24.9.98

CONT, APARTEFOLHA ORADOR

Sr. Presidente da Mesa, vou ser absolutanente obje-

tiva porque realmente acho necessário. Sou frontalmente contra

o projeto em questão, e justifico. Conheci o projeto no passado.

Tenho alguma intimidade com esse tipo de projeto. No passado an-

terior à legislaçao federal do Estatuto da Criança e do Adolesce4e

mo	 I

e antes da criaç	 oao de todos os rgaos de participaçao democrÉtica

que' tamb4m ajudam a executar essa lei, que s .ão os conselhos muni-

cipais, estalidais e federal de direitos da criança e do adoles-

cente, e os conselhos tutelares.

1-loe, de fato, ao criar um projeto, 	 preciso, ao

elaborá-lo, 4 preciso que nOs tenhcs como horizonte - rião impor-

tamos outros fatores - a lesislaço federal, que tem que ser obe

decida. 3 os senhores, como homens da legislatura, sabem muito

bem disso.

Temos tem a Lei de Diretrizes e Bases, de 1996, que

deixa claro que a creche e a pra-escola, hoje denominada educaçao

~
a infantil, no sao algo Pendurado ao sistema, ou alternativos.

-
Elas sao um direito de espaço de educaçRo l sade e segurança

J7-r;c,
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RODÍZIO 'étr,IY3:;',F7rjORADORDATASESSÃOTAQUIGRAFOFOLHA

N5 Marcia5 Com.Satide 24.9.98

1*

N6	 ' 1
(PERGUNTA FORA DO MICROFONE)

O SR. NELSON GUIMARIES PROENÇA . A Sra. Marília,

para informação ao Sr. Vereador que perguntou, á da Secretaria de

Assistencia
e
de Desenvolvimento Social, neste ato representa a Se-

cretária D. Marta Godinho.

Em seguida, a Sra. Miriam Narcilo, que 4 de Fabes, a

Secretaria Municipal da Palia e Bem-Estar Social. Ela vai nos

dizer se representa a Secretaria neste momento.

A SRA. MIUIAM YARCIL0 - Sim, estou representando ,a

secretaria. Inclusive, ng s fizemos una manifestaçao, quando o pr4
jeto veio, e foi pedido que a Pente se manifestasse. 'As não forno

favoráveis ao projeto, una vez que está pautado na Lei de Diretri4

zes e Bases e na deliberaçao do Conselho Estadual, que coloca a

creche como equipamento educativo. Desse ponto de vista, entende-

mos que tem que ser enquadrado dentro de uma visao de educaçao, e

nao a visão meramente assistencial. E dessa maneira, achamos que 1

deve prosseguir nessa linha de uma visão educativa e pedas.cigica,

A Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar social

0,0
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Folha	 	 do
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO • PAUL !V•

O itincionário—TAQUIGRAFIA—

Com.Satide

SESSÃOTAQUIGRAFOQUIGRAFO	 1	 SESSÃO	 1	 DATA	 1	 ORADOR	 V-	 . PARTEDATA ORADOR

24..9.98

RODíZIO FOLHA

2N6 Márcia

para o atendimento à criança de O a 6 anos de idade.

O SR. NELSON GUIMARES PROENÇA - Obrigado. Agora,

Sra. Patrícia Montezano Cintra.

A SRA. PATRICIA MONTEZANO CINTRA - Doa-tarde. Eu sou

asse ssorá de Comunicaçao Educacional do Instituto d e 3ducaçao

Jose de Paiva Neto, que 4 mantido Dela Legiao da Boa Vontade. A

instituiçao a qual represento tem um caráter inicial-ela fundadj

há 50 anos - assistencialista. E a partir do momento em que se

ela se colocou como fmnInx uma instituiçao fundamentalmente edu-

as
cacional, chamadamereche;phoje escolas de educaçao infantil, elas

esto preparadas com projetos pedagOcicos, equipe

que acompanha todas as crianças, formada por pediatra, nutricioni

ta, professoras capacitadas - Entlo nOs atendemos aqui no Bom Re-

tiro 1.400 crianças, e dentro dessa faixa etária n js atendemos

420 crianças carentes, /10 scl da resigo mas de, outros municípios

tambem - essa carencia 4 detectada pelo trabalho de assistentes

sociais, g ura coisa documentada. l'or isso, somos frontalmente
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DATA =IASESSÀOFOLHA TAQUIGRAFO

3N6 Marcia

Ffflhan°. _5
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO w.

—TAQUIGRAFIA—	 lo iitincionárii

5 "7  do proc.
		 —nela .1 2.

	  
CO~ARTE 

1

Com.Saltde 24.9.98

contra, tambám, o projeto, porque no tem como a gente continuar

oferecendo ao pobre aquilo que 4 pobre. (Palmas) Eu acho que...

Tenho também uma pesquisa eu gostaria de encaminhar a vocés mas

por problemas tácnicos eu não pude trazer, onde a gente coloca

a porcentagem de aprovaçgo e bom desempenho educacional dos alu.

nos de la a 4 g sjrie l intimamente relacionados com a DermantIncia

na escola de educaçao infantil. Criança estimulada, COM nOs temo

lá, desde os 4 meses de idade, estará devolvendo isso para a soei

dado de maneira muito melhor.

Entao, nOs trabalhamos desde a estimulação dos beWs

partindo para ox processo de alfabetizaçao, e dai a Gente entrega

esse aluno para o mercado de trabalho, apOs o ensino técnico, que

seria o antigo colegial. Acredito no bom sensoque esta comissão

terá para ir contra esse projeto, e abro as portas da nossa . ins-

tituiçao - que estão sempre abertas -para quem quiser ir lá conhe

cor a comprovar. Acho que á impossIvel continuar dando ao pobre

aquilo que 4 pobre. Lá, acho que o atendimentc, de qualidade 4 a

ilnica forma de zarriut melhorar a qualidade de vida da população de

C"2","-1"
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Ffflha p;.)W  dopm
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU 10 	  ‘Z,.,/c) 19 ,0.

—TAQUIGRAFIA—	 O ineionári/.4f4

RODIZIO TAQUIGRAFOFOLHA SESSÃO DATA ORADOR	 1	 =NT. APARTE

Com.SalideN6 4 rareia 24.9.98

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Com a palavra p

nobre Vereador Carlos Neder.

O S. CARLOS NEDER - Sr. Presidente, Srs. Vereadores

Vereador Jorge Taba, nosso convidado, e todos os presentes e re-

presentantes de entidades, o Vereador Jorge Taba, muito veria°

de todos nas, irn. pessoa que aqui na Câmara desfruta de grande

amizade por parte de todos, pela sua forma de conduta, tenho cer-

de
teza que quando apresentou esse projeto o fez com a melhor das

intençoes.

J. quando fazia parte da Comisso de Administraçao

Pilblica, resolvi no assinar o parecer favorável do projeto por-

que entendi que o Projeto deveria ser discutido com as entidades

representati~ para que no ferisse a legislaçao ja existente,

conquistada a duras penas, no Pais.

Analisando agora a manifestaç g.o de verias outras

secretarias, acho que a Comissao de Saede acetou ao assumir a

responsabilidade de fazer, de promover esta audiesncia

C.2
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do. proc.Faia n".

O tiuncionário.Á

ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA—

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Marcia Com.SaUde 24.9.985116

•

•-n 	 •- qTOC-

conceituai, problema legal, problema de outras decorrencias que

podem vir de tua projeto que tem uma intenção boa mas que não re-

solve aquilo que nos parece fundamental.

Por exemplo, na área da Batido, ' qual sou vinculado,

vejo que um dos grandes problemas que temos hoje, de acidentes

com crianças, se dá no ambiente domestico. E ai não á apenas

um trabalho de prevenção, atraves de um pediatra ouxda Secretaria

que resolve, g um problema espacial; a forma como se dá á orEa-

nização espacial do domicílio, diferentemente do que ocorre numa

unidade educacional ou numa unidade de sa1de ou outro tipo de uni-

dades pl'iblicas, acaba favorecendo a ocorrásncia de problemas que

• .,.
nos no costariamos que existissem.

Portanto, apenas para citar um exemplo, acho que e

uma preocupaçao a mais, embora contida na proposta do Vereador

Jorge Taba, una vez que ele se preocupou em introduzir a Secreta-

ria da SaUde nessa discuss.ão.

Ncis sabemos tambgm que a C;naral'fiunicipal de S.Paulo

reiteradamente, tem destinado orçamento, verbas, , para que a pre-
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RODÍZIO FOLHÃ1

6

Folha	 	 CO grOU.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO N"

--TAQUIGRAFIA--	 o thincionárff:/. ... ...........

SUIGRAFO	 1	 SESSÃO	 1	 DATA	 1	 OR DOR	 -f-'"'",;:",T. APARTE	 1

370C.

TAQUIGRAFO SESSki DATA OFRDOR

tionado o tipo de conv;nio que tem sido feito pela Prefeitura,

muitas vezes inviabilizando um trabalho educacional que á funda-

mental que seja garantido junto a essas crianças.

N f
Nesse sentido, nao e verdade que o problema seja de

recursos. A CTrnra tem disponibilizado recursos e infelizmente a

Prefeitura no tem executado o orçamento autorizado pela Câmara

Municipal, seguidamente.

Nesse sentido, Vereador Jorge Taba, ouvi atentamente

.
a exposiç uao o Conselho :2únicipal de Defesa das Criança e do Ado-

lescente, que cheou a sugerir a possibilidade de um entendimento

com o Vereador, para que um outro tipo de projeto seja elaborado,

voltado a essas crianças de atg 6 anos de idade. Acho que essa g

a deixa que temos aqui para buscarmos um entendimento. TA minha

opiniao, o projeto como est g /IR() tem condiç3es de ter o nosso apoj

-
em que pese toda a boa intençao do Vereador Jorge Taba e a serie-

dade com que elabora seus projetos. Acho que esta audincia propi

cia ao Vereador Jorge Taba a possibilidade de,um

Marcia Com.SaUde 24.9.98

:,_,,-..,a~fã-5~Imer,g2sses~~2~1.
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RODIZIOi FOLHA

1N7

TAQUIGRAFO

Denise

A—

24.9.98

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

Com.Sailde

TAQUIGRAFI

Folha n°._
do rroc.„;

.....
O funcionário/li

Carlos Nóder

DATASESSÃO ORADOR

o
...e"tendimento de Conselho da Criança e do Adolescente para um outro

projeto, seja na forma de um substitutivo a este ou para íg que possamos:

começar o projeto a partir de uma nova tramitação. Lembrando que é paite,

prática comua nesta Casa, aproveitar-se um projeto que já tenha tramita4i
1

do por várias comissões para kque receba um substitutiva, muitas vezes,

diametralmente oposto àquele que deu margem à votação do substitutivo.

Portanto, não wollir seria impossível pensar um projeto totalmente diferen

te desse , mas atendendo o espirito de se voltar às crianças de O a

anos, cue de fato, necessitam de creches, como bem relatou no represen-

tante de Sapopemba. Mas , infelizmente, esse tipo de proposta , da fo o.

como está escrito, acho que irá acentuar problemas, ao invés de ajudar

a resolver aqueles que já vem sendo discutidos por várias entidades ek

pelos representantes dentro do Conselho Municipal' da erainça e do Adol

lescente e também discutindo junto ao Poder Publico Municipal. Eram es-

sas as considerações que gostaria de fazer.

. O SR.  NELSON GUIMARÃES PROENCA — Tem a palavra o Vereador

Adriano Diogo.
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,
14,`401r

TAQUIGRAFO

Denise

SESSÃO

Com Sailde

DATA

24.9.98

FOLHA

2

RODIZIO

Folha rf:"."----)roc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA ND	 3.51)7Â,

—TAQUIGRAFIA—	 O kmcionário

ORADOR 

Adraina
W212
logo

comissão, Vereador Nelson Guimarães proen94; demais vereadores; senho-

ras e senhores. Gostaria de dirigir—;e ao Vereador Jorge Taba, com o

mesmo respeito que fez o Vereador Carlos Neder e voú tentar colocar por-

qUâ este projeto provoca tanta reação e repulsa.

Em 1982, a então, Secretária Municipal do Bem—Estar Social

do Governo Máráo Covas, Dra. Marta Terezinha Godinho, aqui representada

abriu	 essa discussão sobra a mãe—crecheira, no âmbito da Secretaria

Municipal da Família e Bem—estar Social 1 onde ela presidia e era titu-

lar da Secretaria.

A reação à epoca foi muito maior do que a que está tendo

hoje. A sociedade se organizava na luta dos direitos sociais, era o fim

do regime, militar e essa proposta veio como um impacto terrível a todo

avanço das lutas sociais da época.

A
Então, o senhor pode estar se achando meio injustiçado, penH

sando que justamente o senhor que sempre busca trazer uma proposta de

consenso. Com a evolução do it± tempo, como ItiÀídd disse a Sra. Terezinhe

uma antiga lutadora, a xxximm questão das creches, que via como sendo

um problema de assistencia social, deixou de ser vista dassa forma e

passou a ser vista como um prolongamento da educação. Então, a ativi-

da33	 deiou C?2, s2r	 ntividade da assist ,Sncia soci.,11 e DTI.?sso

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



RODIZIO

W7

FOLHA

3
TAQUIGRAFO

Denise
SESS-k0

ComSallde
DATA

24.9.98

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA- s-F°.71hunacti:-riári 

ai

ser uma atividade educacional. A creche vista como ponaongamento da es-

cola. E o senhor, fique atento à seguinte questão: com a degrddação da

relação Estado-sociedade, principalmente no Governo Paulo Maluf, de

forma muito irresponhável para se livrar do papel do Estado das e intro

duzir a discussão das creches passarem para a Secretaria da Educação,

o que ele fez? Começou a fazer convenios em massa com entidades parti-

calares, passando as creches para entidades que não tinham a mínima

competencia. Ate em predios pilblicos, construídos para serem da adminis

tração direta, ele passou a doar essas creches para entidades sem a

mima competgncia., transformando- as em depOsitos de crianças.

Não 4 preciso dizer quais foram as consequ5ncias. Tinha um

Secretário, Sr. MaxrIcio Najar 1 cue felizmente, já saiu da Secretaria

porque ele acabou com ela, que queria te transformar todas as creches

diretas em creches conveniadas. Esse processo estancou, tal d' fracasso

do programa.

O que nOs queremos que o senhor entenda 4 que as creches

domiciliares representariam / no caso do Governo Municipal manifestou-s.

contra, mais um retrocesso em relação , às creches corlveniadas. Eiamp~:

podemos ate entedder a preocupação que o projeto tem diante de um qua-

dro de trex.edia da guerra civil, do abandono das crianças, de tentar re

1

c d.
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17	 da proc.

de 13

Folha

O i'uncion::;rio.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA—

SESSÃOFOLHA TAQUIGRAFO DATA ORADOR T. APARTE

4 Denise a Com.SaúdeN7 Adrianti249.98 ogo

mediar. Mas esse remédio falso, mas t falso do que o anticoncepcional

A feito de farinha. Por qui? Por que tanta indignação das entidades

em dizer que são creches r para pobres? Vejam bem, na crise que esta-

mos vivendo hoje, milhares de pessoas se inscreveriam para abrigar

essas crianças, seriam familias ser condições. E então, o projeto taa
r

uma tecnicalidade que é muito falha. Por qui? Primeiro, o projeto .não,
n

diz em qual âmbito de Secretaria. Diz assim: a Secretaria Municipal, a

Prefeitura; Está errado, porque não pode ser Prefeitura; a implantação

e regulamentação. Deveria estar em alguma Secretaria.
Múnicjpal

Se fossemos analisar, a Secretaria 'd.e Sailde teria de dar

cursos, a Secretaria Municipal de Educação teria dar cursos tambem. Do

ponto de vista legal e legislativo, o projeto não tem a mínima condi-

ção.

Gostaria de responder nesses termos e dizer o seguinte: vi

aue seu irmão candidato pelo PDT, muito empenhado na região, esteve

numa luta de lixo dizendo que se o lixo chegasse no topo do morro iria

construir creches, campos de futebol do próprio bolso....

... ' "Paià fora do microfone.

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



AOOIZIO1 FO—CH-Ai TAQUIGRAFO SESSÁb

Denise Com.Salide 24.9.98 Adriano Dlogo5N7

e

Folha n a. -
_	 ....

0 SR. ADRIANO DIOGO Eu discuto o que quiser porque es—

tou na minha Casa. O que é isso,meu amigo?

O SR. NEESON GUIMARÃES PROENÇA , Um mhmento. Assim prolog4

garemos desnecteariamente. Por favor.

O SR. ADRIANO DIOGO — Estou discutindo o projeto sim.

Nem 4 o senhor para me advertir e cassar a minha palavra.

O SR. NELSON GUIMARÃES  PROENQA — Por favor, pedimos ao

Plenário 	

1:4U-iitto;:=4,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 	 ';" ......
O

S?4

—TAQUIGRA	
C iuncionr;.FIA— 	 ".3

-----coP70c.

---------------
------
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O çtincionário
........
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25=7 :-..	 i :.) k 1

400°1
	 	 ,	 .....,....c.
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.,

1N8 Idelci

DATATAQUIGRAFO SESSÃOFOLHA ORADOR

24.9.98 NGProença

que se mantenha em silencio enquanto o• .`,45:

MMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—

ROCÁZIOI

Com.Saade

CONT. APARTE

orador termina sua exposição.

O SR. -	 So quero concluir, Sr. Pre-

sidente. Isso aqui não faz nem parte do programa do Rossi. Acho que o

Rossi ficaria envergonhado de ter um projeto como este. Muito obrigado,

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Ainda não terminamos.Tem

a palavra o nobre Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, Srs. presentes, no-

bre Vereador Jorge Taba, hoje convidado da Comissão de Salde, Promoção

Social e Trabalho. Quero deixar bem claro que nesta Casa o not)re Verea-

dor Jorge Taba e uma das pessoas mais queridas, ate mesmo pelo seu de-

sempenho junto às causas sociais. Faço minhas as palavras do Nobre ve-

reador Carlos Neder. No momento em que este projeto foi redigido, esta-

vamos iniciando, nosso primeiro mandato, Jorge Taba e eu. Somos os tInic

^
de primeiro mandato nesta Casa. Assustamo-nos com a carencia em que

Prefeitura se encontrava c o estado em que encontra pos a assistencia

tule.L, u- 	 na rejlao i::=o--)olluana cie
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Folha n".	 	  c, proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIG- RAFIA-

CONT. APARTE
FOLHA TAQUIGRAFORODTZIO DATA ORADORSESSÃO

Com. Saúde2N8 I Idelci	 1 [P.Franze1 24.9.98

Sao Paulo, amm 10% da população do País, com 0,001 do território do

Pais. Uma região extremamente apertada e sufocada. O Jorge Taba, homem

de origem oriental, conhece a cidade de Tóquio. É importante que os se-

nhores que fizeram criticas, aliás, construtivas, levem em consideração

que a cidade de São Paulo, que tem um orçamento de nove bilhões • á um

pouquinho menor do que Tóquio, que tem um orçamento de 70 bilhões. É oi

to vezes maior do que o nosso. Temos que trabalhar um pouco com o nosso

estado de pobreza. Não quero polemizar, mas quero deixar clara a minha

situação. Primeiro, entendo creche à luz da Educação. Não entendo crech-

de outra forma. Já trabalhei em creche, já construí creche, inclusive

para crianças com síndrome de Down, onde as crianças conviviam com cri-

anças normais. O resultado foi fantástico! Foi uma das experiencias mal-

bonitas realizadas em Santana. Lamentavelmente, não há mais es,se traba-

lho com crianças portadoras de sIndrome de Down lá. Era uma creche par-

ticular, que deixou esse exemplo e esse resultado para todos nás. Segun-

do, com relação aos convenios, embora tenhamos alguns problemas, como

salientou . ° Vereador Adriano Diogo, há entidades srias, que estão desen

volvendo um trabalho muito bonito com as crianças. Não podemos generali-

zar. Muitas delas estão realmente feias, sueatadas e os corrAnios devem

:-.yiran
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FOLHA TAQUIGRAFO

Com.Saade 24.9.98	 1 P.Frangp

DATASESSÃO ORADOR

3 Idelci

Folha n°, -711 	do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOW, 	 3 

—TAQUIGRAFIA—	 l'iuncionário 	

Modíziti

N8

ARTE

creche se vale à luz da Educação.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Para encerrar este pri-

meioo Item da pauta de hoje, cabe-me opinar - não como Presidente, mas

como vereador - sobre a materia.

Em primeiro lugar quero destacar a importância da aud1e.h..',±7

de
cia publica.	 o momento em que o legislador, cujo voto vai depender

-a decisao a ser tomada, ou todos os segmentos da sociedade interessados

no tema. Para mim, particularmente, foi importante. Fui um dos que assiH

-
nou o parecer da Comissao de Saude, Promoção Social e Trabalho, favora-

velmente, no mes de dezembro do ano passado, antes que se asalizassem

as audiencias publicas.

Hoje, ouvindo as exposiçOes feitas, creio que uma reava-

liação torna-se necessãria. SO pelo fato de alguns dos Srs. Vereadores

sentirem a necessidade de rediscutir a mataria, a partir das posiçOes

assumidas pelos representantes de diferentes segmentos sociais, jlí mos-

tra como	 válido realizar audiêicia pilblica neste clima de trannwillida-J

de, sem paix3es, analisando o tema com objetividade.

Em segundo lugar, quero reconhecer no projeto, agora que
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Idelci I Com.SaUde 24.9.98	 i NGProencaN8

DATASESSÃOFOLHW TAQUIGRAFORODIZIO EORADOR

1\1'

Folha n°. ...	 ......do proc.
......... 3.6 	  ct-,

O ksnoionárío/2
...........	 ¡

to, mas que ) seguramente i e Vereador Jorge Taba l estariaNubbificando um

substitutivo, mudando o caráter da proposta que se oferece à cidade de

Sao Paulo. Particularmente o fato de colocarmos numa so soluça() as cri-

anças de O a seis anos de idade, nOs colocamos aquilo que na prática

já está definido como duas áreas de atuação. De O até completar 4 anos,

nas creches, que estao ligadas ao Bem-Estar Social. E na area de 4 a 6

anbs, nas escolas de educaçao infantil, na pre-escola, ligada a Secre-

taria de Educaçao.

So por ai ja se ve que as propostas precisam ser diferen-

tes nestas duas faixas de idade. Dificilmente ambas poderiam ser conci-

liadas na proposta contida no seu projeto.

Em terceiro lugar, para encerrar minha participação, que-

ro dizer que a ideia da mãe crecheira para mim e alguma coisa que me

emociona. Por que? Porque conheço a cidade de São Paulo e sei que nos

bairros humildes, geralmente uma senhora que ja passou da casa dos 50

anos, com os filhos já trabalhando, cuida de um ou dois netos e dos fi-

-
lhes de algumas vizinhas. Isso ja existegem Sao Paulo e em todas as ci-

dades do Pais. É uma realidade. E nao estao sendo alcançadas por crechet

No instante em que aquele bairro, aquela favela, aquela vila, tiverem

A.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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problema. Mas, enquanto isso não ocorre... Eu me apaixonei pela idia,

quando fui conhecer esse programa, EZ
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ORADOR
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em 1979, na cidade de ,c3o Jose dos Campos. Nem me recordo quem era o pre

feito à poca. Eles fizeram um programa, mas não a criação, de um instru-

mento formal, a creche domiciliar. Era um programa de apoio em que as

mães solicitavam ao Bem-estar Social aue suas crianças ficassem sob a

guarda de alguém. O Bem-estar5 Social ia "in loco" ver o que se passa-

va e concluía que naquela casa não havia sequer condiçães . sanitjrias ade

Tuadas para que snis cinco st sa crianças ficassem lj . O elle fazer? Proi-

bir as mães de entregarem seus filhos à guarda dessa senhoras e dizer:

"Vocês não vão Mais trabalhar fora." Isso setria condenar essas maes

essas famílias a morrerem de fome. No hj creches. O que fazer? A ideia

era, juntamente com clubes de serviço, sindicatos, um programa social e

de parceria, em que se dava um fogao aqui, uma instala^r:.ão sanit jria ali,

uma geladeira adiante, alguma complementação alimentar que a prpria so-

ciedade fornecia. Havia wir extraordineria educaçao para essas tenhoras

que funcionavam como mães crecheiras. Fiquei - a palavra j esta - emocio-

nado, por que vi o que acontecia em São Jose dos Campos. Fui levado a-

li por um colega, Dr. Rubens Avastano, sua esposa coordenava esse traba-

lho, Achei que esse programa era um projeto de apoio t que nascia da co

ciedade e que ate o momento em que se possa oferecer tudo autuilo que g

,R c direito, coria aiot--:.:jbe:.1 a r.: 0 considerar.
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Por essa ra*zao, assinei o seu projeto, mas hoje reconheço

que hj um certo nUmero de falhas, at j do ponto de vista da construção do

projeto, que precisam ser revistas. Reformularei o meu voto. N go no paio-.

recer, que j j estj publicado, mas quando da discussão em plenjriot.

Para que a idjia não fique perdida, eu proporia ao nobre:

Vereador Jorge Taba que, levando em consideração tudo o que foi dito a-

qui, com seu alto espirito pilblico, acolhaa a sugestão feita pelo nobre

Vereador xr Adriano Diogo, Carlos Neder e Paulo Frange e por algumas

pessoas que se prenunciaram no sentido de tentar de recuperar a id jia a

partir de uma Jur abordagem diferente.

Com essas palavras, na condiçao de presidente, considero

encerrada a discuss7lo do item 1.

Nobre Vereador Jorge Taba, e regimental que V.Exa. faça u

ao da palavra depois do encerramento da discussão.

O SR. JORGE TABA (J - rjuito obrigado. Eu gostaria ape-
nas de esclarecer o seguinte: quando entrei com esse projeto, havia visi

tado uma creche de uma criatura que tomou a decisão ,de a vida toda man-

ter algumas crianças consigo, de uma forma ou de outra. Elza era mão a-

-1 . V	 -11 2 2, C '"	 -2.ç :3. -u.J
•13	 conho, czoa crlança a-
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DATA

pareceu, pedindo a sua mãe que cuidasse de crianças. Essa me recebeu

esse sonho COMO uma missão.

Ouvindo essa mulher, fiquei penalizado com o seu coração

tão nobre. Baseado nesse fato e observando o problema social, cheguei à

conclusão de que, se não Éda Érea 	 da educação, pelo menos na &rea soci-

al, tem gente com muito amor, que quer fazer algo em prol das crianças

mais carentes. Com essa decisão, entrei com o projeto tentando minimizar

o problema Que acompanhamos printcipalamente na periferia.

São essas as ronderaçUs que tinha a fazer a todas as se-

nhoras e senhores me esto aqui presentes.

Muito obrigado.

0 SR. PRESID=TE (Telson Guimaraes Proença - PSD2),

gado, nobre Verxeador Jorge Taba.

-
Esta encerrada a discussao do primeiro item da pauta.

O segundo item diz respeito ao PL 352 de autoria do nobre

Vereador Carlos Neder, que institui o sistema municipal de registro de

câncer no municipio de São Paulo, com a finalidade de coletar e ordenar

permanentemente dados sobre casos de tumores malignos em cidadãos resi-

dentes nost:1
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O projeto já tramitou pela comissão de Constituição e Jus-

tiça, onde recebeu parecer pela legalidade, com substitutivo para aper-

feiçoá-lo e pela Comissão de Polltica Urbana, Metropolitana e do Meio am

biente, onde tem f parecer favorável. 	 \

Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder para defender

dl

11

o seu projeto.

Um momento. Lembra a assessoria da Comissão que esta e

a segunda audiência pUblica sobre este projeto e, portanto, a Ultima, ja

que uma primeira audincia publica j_!_t foi realizada pela Co.:Iisz:io de Sdi,

de.

O SR. _C1,0,51	 (PU - Na primeira audi'encia pUbliea,

que foi realizada no dia 20 de agosto, o projeto foi bastante elojiado,

o que me deixou lisonjeado. A preocupgação j que tenhamos um registro de

casos de morbidade por o'Incer e twores.

Temos hoje, no município de Sao Paulo, o Proaim Programa

de Aprimoramento das InformaçtjUes de Mortalidade. Como o prOprio nome di

ele detém as informaç3es sobre mortalidade. Ocorre clUe, a morbidade por

cncer vem aumentando, a sobrevida dos pacientes t tambem e, Portanto, e
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........	 6 ,

TAOUIGFtAFO DATA ORADOR

au -tumores malignos, de tal forma que possamos usar essas informaçaes,

tanto do ponto de vista do estudo técnico-acadãmico, como também na ado-

ção de medidas de prevsnção de satide publica no sentido de diminuir esse

problema.

Por outro lado, é importante também que tenhamos a partici

paço dos hospitais privados e não apenas dos hos pitais do Sistema 41%i

co de Salde.

Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar que a unica obser-

vaço feita na primeira audi gncia g se não seria poss-Ivel recu-

perar 'a proposta original na forma como apresentamos. Porque nOs apresen

tamos um projeto aue responsabilizava tanto a rede pUblica quanto a re-

de privada pelo fornecimento dessas informa4es e registro desses dados.

A comisso de Constituiçao e s Justiça entendeu que no poderinmos legic-

lar sobre a iniciativa privada. Portanto teríamos que nos ater exclusi-

vamente N., rede pilblica vinculada ao Sistema tnicio de Sailde. Fui inclu-

sive perguntado pelos colegas da Comissão se esse era o meu entendimento

como autor do projeto.- Procurei informaçOes aqui mesmo dentro da Orna-

ra municipal e, com pouco tempo disponível, consegurlevantar um proje-

to de lei do Vereador Jos. índio Ferreira do :;asci=nto, que ec;tabelece

-
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o iu n c i o n á r io
ORADOR

legisla §1 apenas sobre elevadores de repartiOes palicas I mas xgxxx a-

brange elevadores em geral, que foi sancionado, na Integra, pelo Sr. Pre

feito. A portanto uma lei - lei 12722 de 4 de setembro de 1998.

Nesse sentido, eu gostaria de ouvir dos colegas que complen

esta comissão se seria o caso de voltarmos à redação original, que foi

alterada pela Comissão de Constituição e Justiça, de forma a responsabi-

lizar tambem os hospitais privados. Esse havia sido objeto de u  perf-

gunta do nobre Vereador Adriano Diogo na audi gncia do xt dia 20 de agos-

to. Ou se devemos manter a redaçac feita pela Comisso de Constituiçao

e Justiça, lembrando que ox que poderiamos fazer al seria apenas um tra-

xt balho de convencimento junto à iniciativa privada para que ela xx ali

mente o sister.la CO2 dados que so fundauentais para as aç -óes de sa-ide

piíblic a.

O  SR. '22E3IDENTE (Nelson Guinarri.es  Proença - r3JJ2	 pa

lavra este aberta. Eu apenas recoradaria que na primeira audigncia

blica todos os pronunciamentos feitos foram favorgveis à aprovaço do pro

jeto. Ent5..o, o pronunciamento favor4.vexl nesta audig4cia pi.blica parRce-

me que seria supérfluo. Caberiam apenas pronuncinmentos cont grios, se

::1c, 	 °neer= eJ.ite ponto.
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ORADOR CONTUPARTE

Tem a palavra o nobre Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO 	 - Eu gostaria de esclarecer so-

bre o meu posicionamento. Sou favorgxel ao projeto, mas gostaria de fa-

zer uma ralt observação.

Quanto ao projeto do Vereador José índio Ferreira do Nas-

cimento, todos os elevadores da cidade de São Paulo, inclusive os eleva-

dores de carga das industrias, são fiscalizados pela Secretaria de Habi-

tação e Desenvolvimento Urbano, em particular, pelo Contru. Embora seja

uma atividade privada, toda a fiscalização, controle e credenciamente -

numeração do elevador - g '..rea exclusiva da Prefeitura Municipal de São

Paulo. Entendo que, mesmo co:1 essa formulação, pelo artigo 4 2 , e obriga-

teria a hragnairaçie notificação SR do Siscan de tudo e qualquer caso

confirmado de tumor maligno em habitantes do município. á uma atitude

voluntria t porque essa matgria g de legislação federal, que Í regulamen

ta a notificação sx compuls jria de doenças.

Porém entendo que o objetivo e todo o restante do projeto

tem =a tecnicalidade correta e acho essa inicRiativá- da maior relevãn-

cia. A unica di.vida que persiste e a obrigatoriedade da notificaçao que

o	 A2
0.1
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V.10 sAtDEAnalise 24.09.983

Se houvesse, por parte do Sistema Único de SaiSde, essa dis

• osiçao, hoje, por exemplo, o PAS subnotifica. Doença do trabalhador,"

soenças profissionais, o PAS subnotifica. Ele desconhece qualqaur legis-

laç go a respeito de salde do trabalhador.

Outra coisa que no diz: a cargo de quem ficaria a fisca,

lização. Porque Secretaria da Sailde caberia criar um serviço ligado ao

Sisoan. Porque aqui diz sobre o Proaim, mais de mortalidade.

Mas acho que o projeto vai numa boa direçgo melhorando a

qualidade de estat]t_sticas da Cidade.

Mxas, se o projeto p for aprovado, :I pode haver probleman

Ia assessoria t genica de legislaçã.o do Prefeito quanto ;. palavra "obriga

toriedade".

O S. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proença - PSDB) - O no-

bre Vereador Paulo Franje quer tara:bem dar sua opinio.

0 SR. PAULO FRANGE (PPS) .. Quero apenas parabeinizar S.Ex

alio projeto, que g extremamente importante. O Pa precisa conhecer a

ua epidemiolosia, não disn3c de dados esta-gsticos decentes para mostr,,
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N.10 SA15DE4 A:valise 2409.98

Acho que São Paulo pode dar o exemplo.

Quero deixrar bem claro, nobre Vereador Carlos Neder, o se-

guinte: temos sim que legislar, neste momento, sobre a iniciativa priva

dal porque a doença que es-g predominando hoje 4 a que ataca os mais ido-

soe, o câncer, atingindo at4 mesmo as crianças. Não teria sentido

captarmos apenaaa dados do Sistema $hico de SaUde, ter/amos que fazer oot
'4ff'A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO VV.  -5	
—TAQUIGRAFIA—	 0 íunci3wkri/,

IFetna

T'

sensibilizare. a responsabilidade medica, não esquecendo que essa notifi-

caçao colupulsjria, sem duvida alguma, facilitaria a busca de algumas

enças que deixaram de ser comuniRadas, colai° 4 o caso da associação da

AIDS com o Câncer.

Portanto, sou coEpletamente favor gxel ao nua projeto e acha

que deve abranger toda a atividade medico-hospitalar.•
O SR. ZPPEEIDETE	 uimaAes Proe a - PSDB -Tem

g palavra o nobre Vereador Carlos Neder.
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O SR. CARLOS NEM - Apenas para esclarecimento do pes

soai Que participa hoje da audiência pUblica: o artigo 4, é onde

reside o problema, na forma originalestava redigido da seguinte

forma: "É obrigatória a notificação ao Siscam de todo e quarluer

caso confirmado de tumor liWigno em habitantes do Municlpio." O

, parágrafo lnico: "A Prefeitura adotará as providências necessária

junto aos serviços privados, associados ou não, ao Sistema Ilnico

de Salde, para viabilizar a notificação tratada no "ca put" deste

artigo."

A Comissão de Justiça alterou esse artigo de tal for-

ma ,lue ficou com esta redação: "Artigo 42- 2 obrigatdria a notifi

cação ao Siscam de todo e „ual:'uer caso confirmado de tumor mali-

gno constatado em hosoitais ou serviços de salíde integrantes da

rede pilblica de salde, cabendo à Prefeitura desenvolver esforços

visando a sensibilizar os serviços privados de salde sobre a no-

céssidade de igualmente efetuarem essa notificação ao sistema."

Pardgrafo lnico: "A Prefeitura adotar& as providôncias necescd-

rins junto aos serviços nrivados, associados ou no ao SUS, para

viabSii22r 2 1urtiEl_ca00 trntada, no I caput t cleçte artigo »,
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O SR. NELSON PROENCA - Nobre Vereador Carlos Neder,

nds vamos encerrar essa discussão, não há inscritos, atd porque

a ,,uestão ius levantou não é pertinente a esta Comissão, se pode

ou não pode a Câmara Municipal legislar sobre matdria desse teor.

Isso 4 coisa que tam que ser discutida pela tramitaçãO

normal, um parecer Ca Comissão de Justiça pode ser contestado, não

precisa ser aceito sere e essa constestação tem tile estar bem

fundamentada, 4 preciso _uo haja uma sustentaçao a partir de um na

recer ue mostre se 4 ou não pertinente à CmPra Manicipal abordar

a matéria da maneira como ont g. contida em seu. projeto.

::as como no j mataria da nossa .)ominsão, estaremos c=

siderando encerrado o item. 2 c, portanto, a secunda audiencia

blica sobre o projeto Siscam e vamos para o .ltimo ponto da nossa

pauta, _uo é o projeto do Vereador Curiati ue cria o instituto da

adoçao e do arlparo maternal como Orca° integrante da Secretaria

Munici-ncl da "Família e do Demm-Estar Social da Prefeitura, com as

secuintes finalidades: orientar os interessado em adoção de crian

ças, colaborando cra -1:Le a medida se realize em estreite ontem.-

-•
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RODíZIO I FOLHARODíZIO FOLH TAQUIGRAFO SESSÃO

N-13
CONT. APARTEORADORDATA

Monteird Saude 24.09.98

mmalmmffiddiagg 	
orientando-as

maternidade, assistindo as gestantes e ximarmaxxemax qunnto a prol

cedimentos responsdveic em relação à prOpria pssoa e a dos filhos,

Para imnlementação do instituto, o Poder Executivo fica autorizado

a celebrar convenios com entidades publicas e privadas. A organi

a_ção °funcionamento do instituto deverão ser reuisentadospeo
7

Executivo.

Passou nela Comissao de Constituição e Justiça, mae de

voto Dela legalidade, pela Comissão de A-ministra .-;ão Pjblíca com

voto favorá:vel nor4m com suPstitutivo para afastar vicio de ini-

ciativa, sem no entanto descaracterizar o projeto.

Esse susbstitutivo substitui a criação de um institu-

to de adoção por um programa, nos mesmos moldes e com °c memmos

objetivos dacluele a ser executado pro Pabes, Secretaria nunicipal

da Familia e 3em-Estar Social. Êamitr.

Gostaríamos de saber, ao abrir a discussão, não estan-

do presente o nobre Vereador Sim Curiati, se enviou rerresentan
-r

te a eta reuniao da Comisso. (Pausa) Não estd presente nenhum

renrescnte do 10':::re Vereador Salim Curiati'
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SESSÃO

Saude 24. 09. 98

•

mos abrir para o Plenério. Alguém gostaria de se inscrever? (Pau-

sa) Temos quatro inscriOes e peço a todos aue sejam sucintos pa-

ra que possamos participar da sessão plenária, que está se inicia

do, falta um minuto. Temos de ser sucintos mesmo.

A SRA. CLAUDE2E — Claudete, Sindicato dos Servidores 2íux

MUncipais. Presidente. Queria fazer uma observação: nao entendo

que seria s j um Unjo() Orgao, ou esse local, que teria por obriga-

ção Ata fazer um trabalho de acompanhnmento e assistência N.s gest- —

tes da cidade de Sao Paulo. Acho que cada.unidade de sallde teria,

a gente sempre :teve isso, esse acompanhnmento. E aqui o projeto

coloca essa questao.

Então, eu queria que esta Casa atentasse para isso porque

se tem a necessidade de garantir que o mparo maternal faça esse

trabalho, ao meu ver.., inclusive eu pediria aqui para a Conisso

de Sailde verificar o porque das unidades de salde da Prefeitura

de São Paulo t hoje PAS, não estao fazendo. Eu me recordo inclusive

acompanhei isso de perto, que tinha um trabalho= de acommanamen
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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RODiZIO FOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO DATA ORADOR DONT. APARTE

74.09;9BN11 Monteiro Saíde

estÉ fazendo isso?

Então, scl queria fazer essa ponderação rapidamente e in

clusive acho que cabe uma investigação porque se tem a necessida-

de de aprovar um projeto para que se garanta isso, o PAS não está

fazendo? Então, queria deixar isso ai a“ para ser averiguado.

0 SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - A seguinte inscrita é a

Irm iriam.

A SRA. ITW. MIRIAM — IriLa Minam, do Conselho Municipal_

da igreja da Criança e Adolescente. Como esta Casa tem nos envia-

dos pedidos para fazer observaç6es do coleado, e aguei queremos

agradecer os nobres vreadores, respeitando entSo essa lei federal

no âmbito de todos os progrsmPts, e os projetos de lei que esto

encaminhando para o parecer do Conselho, que precisam ser feitos

nesta cidade, njs examtnamos e somos de parecer favorável ao pro-1

to, em nome do Conselho Municipal do DireitoAa Criança e do Ado-1

lescente. Obrigada.
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Folha W illy	 do pr

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 	 	 ,
c);) 19

—TAQUIGRAFIA—	 10 Unciuário	 .

APARTESESSÃO ORADORDATARODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

6NU Monteiro 24.09.98

n.,

N-..jjâa,z2 â2.22,aztUIMAFt2ç.E	 Tem a apalvra a Sra. Te-

rezinha Helena:

A SRA. TEREZINHA HELENA - SO queria uma informação. Isso

aqui não 4 de tImbtto . estadual? Parece-me que está tramitando num.

lugar que não 4 dele. Estou com dilvida, pode ser que tenha algawt

coisa ai que eu precise estudar mais, mas parece que g.

E essa coisa: "Em estreito entendimento com c Juizado de

Menores?? Isso não existe máis.Outra coisa, n6s fizemos uma proo:

ta em nível estadual, fui uma vez na OAB inclusive, de que, discu

tindo a adoça°, fosse uma lista continua, uma lista Unica Pra essa

questão de adoção. É uma coisa muito seria, estudando isso, não

pode departamantar. Daqui a pouco, se este Município fizer isso

aqui, não sei se g competância do municipio, qualquer municipio

vai começar cada um fazendo as adoçUs JA como quiserem, a gosto

do freguâs, eu acho;

Não sei se e

que os senhores, que

isso mesmo, mas estou estranhando. Queria

tâm a commetgncia e todo esse estudo nesta
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SESSÃOTAQUIGRAFOFOLHA

Salde1 Monteiro
DATA

24.09.98
ORADOR DONT. APARTERODÍZIO

r12

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO_

—TAQUIGRAFIA--

Folha n'. ..
N. ....... .5t

, C) álncionà'i

9	 do proc
.d	 7

•

p 	 NELSON GUIMARÃES PROEN A - O inscrito seguinte e o

Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO - Estou com unprojeto aqui na mão,

e estou tentanio achar o parecer da Secretaria da ?Anglia e Benr.

Estar Social. Infelizmente a representante do SecretÉrio não es-

t. mais al, mas queria fazer as seguintes consideraç3eSt

Primeiro, logo no "canut" do projeto a utilinação da frase

amparo maternal confunde, não tem cabimento. O projeto est comr-

pletamente errado proque cria estrutura, cria despesas, cria um

-oro dentro da Secretaria. Isso nao atribuiçao do Legislativo,

4 vIcio de iniciativa. Digamos que a gente transforme isso num ur

grama. 0 programa continua na ilegalidade porque um progrnn?.

lae cria una estrutura nova dentro da Secretaria. Nem a Secreta-

ria . se posicionou sobre esse Projeto.

A adoço e uma questão que passa pelos conselhos tutelaree

e pela relação com o 1inist4rio Publico c o Judici g.rio. Não da

colnn.otcia d r=o	 iclio lozizlar 23"bro	 u.oest	
,

a3, nao	 na-

41.1.
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RODÍZIO

Folha
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOhT.UNICIPAL DE SÃO PAULO;	 .36 	 19. ...

Folha	 	  	  n voe I— .

O guncionárioLd2 	 . —TAQUIGRAFIA—

ORADORDATATAQUIGRAFO SESSÃOFOLHA

Monteiro Saide 24.09.982N12

ao mesmo tempo no Estado, na Pebem, enfim, tem todo um tramite

estadual COMA disse a nossa companheira Terezinha.

Então, o projeto, do ponto de vista tecnico-legal, 4 to-

tsl nente errado. Nem a prhria Secretaria do Bem-Estar Social se

manifestou. Nesse sentido, tendo-se em consideração que o projeto

é do Vereador Curiati e qualquer observaçSo que a gente faça a

'Projetos do referido vereador ele vai dizer que estamos obstaculi-

zando, remeto esse projeto ao Executivo para que se manifeste so-

bre a iniciativa.

4S.1:JIELSON	 — Vereador Carlos N4der.

,0 SR. 94f1023 NEDER — Intiillemte, quero acompanar o raci

scinio do Vereador Adriano Diogo. Esse projeot inicialmente pro-

punha a criação de un instituto e a Comissão de Mministração

blica, ainda sem entrar na discussão do mgrtto e por entender

que essa discussão deveria ser feita aqui nesta Comissão, procuro -

pelo menos enfrentar a discussão sobre a criaç g.O ou não de um jr-

•
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ORADOR
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1 Ah ... 33	 , .Go 19	 -
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I

adgeraltP'"
DR	 CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA—

CONT. APARTE

A Comissão de Administração plblica Áropos que ao

invés de criarmos un jrcão, que discut/ssemos essa questão do pon-

to de vista de um progrFlmn.. Agora, analisando o márito e o progrma

proposto, vemos que ele BO a reparte em duas, possibilidades, uma

que á a questão da adoção e outra que e questão do amparo mater k-

- nal.

A ideia do amparo maternal j totalmente le descabida de

ser tratada na forma Co= est pensada aqui porque una ativida-

de do Sistema único de &Ade e, como ben colocou a Presidente do

Sindicato dos Servidores lluntinais se ezt4—se pensando na cria-

çao de , 2a proposta de amparo maternal o que so urop3e, em -1,1tim.2,

instacia, g a discussa3 de como e que a rede publica esta oreani4

zada no 1207-11.cfnio de São Paulo e se elaz atende ou não aquilo que

4 uma responsabilidade definidd constitucionalmente. Portanto,

1-J:weria o porque de criarmos um programa dd amparo maternal / a não

ser discutirmos o Programa Integral da Seke da Mulher e, nessa

contexto, a questão da Maternidade como sendó'uma circunstância.

da Moça°, o Vereador Adrimo Dio-o j--
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RODÍZIO

a

CÂMARA MUNICIPAL- DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—

ORADOR

H'. 	

Folha n'.

O gunciGnári3 /,

CONTJAPARTE

d

DATAFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO

Monteiro Salde 24.09.984N12

^

municloio ou não legislar sobre o problema da adoção, al4m do as-

pecto concorrencial, na medida gm em que voes já tem Orgãos

coe hoje exercendo funOes nessa área.

Nesse sentido, vau além. Acho que no mesmo momento em que

se pede uma informação ao Poder Executivo, sugerida pelo ~ar

Vereador Adriano Diogo, já deixo claro a minha posição contrária

ao referido projeto pelo simples fato das razUs aqui mencionadas,

independentemente da manifesttça:o do Poder Executivo.

O SR1 JORGE TABA — Com faço parte da Comisso de Aeirlinis,

tração Publica, gostaria de dizer que exnnirnnos esse projeto JA

e o enviamos para esta Comisso. Estamos esperando o parecer desta

Comi ssão para que possamos tor= as decis3es lá.

Muito obrigado, Presidente.

- O referido projeto já

trarlitou pela Comisso de Administração Palidav onde recebeu pa-

recer -ravervel. ITa CoLliscao de SAde esta sendo realizada hoje a

4

H! .
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FOLHA DATA COTAQUIGRAFOROD(Z101 ORADORSESSÃO

5 Saáde 24.09.98Monteiro!

CÂMARA MUNICIPAL . DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA- O

,,,	 •

ca. Há tempo, portanto, antes da segunda audiência pliblica l de

fazermos a consulta ao Executivo que foi solicitada pelo nobre

Vereador Adriano Diogo, de tal sorte que essa segunda audiencáa

ja possa ser realizada com as informaç3es por ele solicitadas.

Eu acresceria uma consulta também ao Ministério PRIblico

do Estado de no Paulo, porque j g que o projeto coloca a necessidi-

de de um parceria 0012 grdlo
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DATATAQUIGRAFORODÍZIO FOLHA APARTEORADORSESSÃO

1 MarceloL  N1

Folha n". 	 	 	 do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULID'i'• 	
—TAQUIGRAFIA—	 p!, O _;uncin::zrio 	

•
C.Sau.Au.Publ. 24.09.98

estadualclque não está sujeito à legisiação municipal, então	 preciso

saber a opinião deste Orgão, o Ministério Pálido Estadual sobre a maté4

ria.E, tampem, alem d epedir ao Executivo que encaminhe ao Bem-Estar

Social, também encaminhe à Secretaria de Sailde, porque quando se cria

um instituto que ampara a maternidade e assiste as gestantes, nos esta-

riamos criando um instituto de assistencia a gestante em FABES, que

proposta do projeto, ou seja, executando as ações prOprias da assist 'en-

cia a saúde dentro de FABES, o que vai criar uma superposiçao de atribui

,
g5es, a da pixorpi propria Secretaria, que tem que dar assistencia a ges

tante e assistencia a gestante em ambito de FABES. Então isso podera

sobre
criar uma confusão dentro da area et administrativa que

o
 cabe a quem.

Devemos fazer a consulta ao Executivo especificando qu:

ambas as Secretarias deveriam se pronunciar sobre o mesmo.

O SR. ADRIANO DIOGO - Sr. Presidente, por uma questão

de economia processual, se V.Exa. me permite, eu digo que tinha entendi

do que as =Iam representantes de FABES ja tinham se retirado, mas ela

estão na audiencia. Podiamos ate aproveitar para ouvi-las.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Apenas para constar,

entao,d	 tas desta audien(Jia puulica, nos perguntarlaJios a represcnt:n-
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1 N14

RODiZIO FOLHA

2 Marcelo

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, O índonário
—TAQUIGRAFIA-

írw' W

IN.I	 . 	

SESa0

C.Sau.Au.Publ} 24.09.98

DATA ORADOR CONT. APARTE

tes de FABES se teriam interesse em fazer um pronunciamento agora?

A SRA. ÂNGELA  - Sou assessora de gabinete de FABES,

assessora tecnica. Esse projeto passou por nos e a posiçao foi contra-

ria na maià medida que essas ações são afetas ao Poder Executivo, atra-

ves das Varas da Infancia e Adolescencia e não somos favoráveis mes

Quanto x à questão do amparo maternal, bate na questão

,
da saude da mulher, que tambem no e afeta a Secretaria. Fomos contra-

rias ao projeto.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Agradeço o pronuncia-1

mento da senhora, porem, não figura no projeto essa manifestação, de taIl

sorte que a consulta oficial e formal se justifica a FASES.

Com este terceiro item ¥ encerramos a audiencia publica

de hoje, lembrando que teremos audiencia pilblica no dia oito Cie outubro

Entre os itens incluídos para a audiencia desse dia oito de outubro, de

hoje à duas semanas, nOs temos um projeto que tem causado uma expectati

va,que é sobre a regularização da situação dos acupunturistas da cidade

de São Paulo. Este projeto, pela ordem de entrada, ,,gora chegou a vez de

ser discutido e isso será feito na reunião de oito de outubro.

A,:radeco a presença de todos. Está encerrada a reunião.
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80"

1 6	 Fyl R
1 6 1 926 / 1. 9 98

PAREtr i	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL

E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 352/97.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre

4	 Vereador Carlos Neder, que cria o Sistema Municipal de Registro de

Câncer - SISCAN, no âmbito do Município de São Paulo.

Os tumores malignos são uma das principais

causas da mortalidade em São Paulo. Pretende-se, com a criação do

SISCAN, ampliar o grau de conhecimento sobre essas doenças na

cidade, como forma de organizar as atividades de controle e

prevenção.

Desta forma, nenhum óbice encontra a

presente iniciativa para a sua regular tramitação sendo esta

Comissão, portanto, favorável à propositura.

No entanto, no âmbito da Comissão de

Constituição e Justiça foi apresentado substitutivo de forma a retirar

do corpo do projeto a obrigatoriedade de notificação dos casos de

á. 7	 R EL. C C) 11
A. 7 -7 07 2.-; / 1998
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em t

ocorrência de tumores malignos para as entidades privadas,

alegando-se a falta de competência do Município para legislar sobre

o assunto.

Ocorre que, com o advento da Lei Estadual n°

10.083, de 23 de setembro de 1998, que dispõe sobre o Código

Sanitário do Estado, obrigou-se as entidades privadas a fornecer

informações, para fins de planejamento e estatística, às direções

estqcíual e municipal do SUS, sanando, portanto, eventual vício de

comp9tfrncia existente na redação original do projeto.

É o que dispõe o art. 8° da mencionada Lei

Estadual n° 10.083/98:

"Art. 8° - Os órgãos e entidades públicas e as entidades

do setor privado, participantes ou não do SUS, estarão

obrigados a fornecer informações às direções estadual

e municipal do SUS, na forma solicitada, para fins de

planejamento, de correção finalística de atividades e de

elaboração de estatísticas de saúde."
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Folha .4.9 	 	 do p
N.o
O funcion;:aio 	

Destarte, propomos o seguinte substitutivo, a

fim de, quanto a este ponto, manter a proposta inicial, devidamente

embasada no recém editado Código Sanitário do Estado.

SUBSTITUTIVO N° /98 AO PROJETO DE LEI N° 352/97

Dispõe sobre a criação do SISCAN -

Sistema Municipal de Registro de Câncer

no Município de São Paulo, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica instituído o SISCAN - Sistema

Municipal de Registro de Câncer.

Art. 2° - O SISCAN tem por finalidade a coleta

e ordenamento permanente de dados de casos de tumores malignos,

detectados em cidadãos residentes no Município.

Art. 3° - A Prefeitura desenvolverá esforços

visando:
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I - identificar todos os novos casos de tumores malignos identificados

nos habitantes do Município;

II - identificar os grupos populacionais de risco para tumores

malignos;

III - manter cadastro que evidencie a cada ano os casos novos de

tumores malignos diagnosticados em habitantes do Município, por

II0	 local anatômico de ocorrência, sexo, faixa etária e ocupação

profissional do cidadão;

IV - avaliar e acompanhar, em conjunto com o Programa de

Aprimoramento das Informações da Mortalidade do Município de São

Paulo - PRÓ-AIM, a mortalidade por tumores malignos;

V - participar de estudos epidemiológicos relativos a ocorrência de

tumores malignos;

VI - planejar e auxiliar na realização de programas de controle e

prevenção de tumores malignos mais prevalentes;

VII - fornecer subsídios aos serviços que realizem o tratamento,

recuperação e seguimento de pacientes com tumores malignos;

VIII - auxiliar na formação e capacitação dos trabalhadores da saúde.

Art. 40 - É obrigatória a notificação ao SISCAN

de todo e qualquer caso confirmado de tumor maligno no Município,

quando:
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Suma

I - constatado em hospitais ou serviços de saúde integrantes da rede

pública de saúde;

II - constatado em hospitais ou serviços de saúde integrantes da rede

privada de saúde, associados ou não ao Sistema Único de Saúde -

SUS.

Parágrafo Único - A Prefeitura adotará as

providências necessárias junto aos serviços privados, associados ou

não ao Sistema Único de Saúde - SUS, para viabilizar a notificação

tratada no caput deste artigo.

Art. 50 - A Prefeitura realizará ampla campanha

de esclarecimento sobre o funcionamento do SISCAN para a

categoria médica do Município.

Art. 6° - O acesso aos dados do SISCAN é

público, garantidas as justificativas técnicas e respeitados os

preceitos éticos e morais.

Art. 7° - O SISCAN será divulgado através dos

meios de comunicação de ampla difusão e circulação.
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Paulo Frange
Relator

Art. 80 - As despesas decorrentes da execução

desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 90 - Esta Lei será regulamentada no prazo

de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

e Trabalho 110P

a da Comissão de Saúde, Promoção Social
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PARECER N0
DE LEI N° 352/97

l‘miroalde
SOBRE O PROJETODA COMISSAO DE E:iNANCAS E ORCAMENTO

Presidente -residente -	 d!,

1.,ator -"Ir"	
17 - REa.com

1. (),00,( IN

j\j‘.1.fr	 ''	

dOrL

\ ' 1

I 17-200EL/1999I 1 7 2 O O / `3"7

Relatar

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos

Neder, visa instituir o SISCAN - Sistema Municipal de Registro de

Câncer, tendo por finalidade a coleta e o ordenamento permanente de

dados de casos de tumores malignos, detectados em cidadãos residentes

no Município.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo

, por entender que a obrigação imposta no artigo 4 0 do projeto, de

notificar ao SISCAN todo e qualquer caso confirmado de tumor maligno,

vai além da competência municipal ao estabelecer obrigações também para

as entidades privadas de saúde, associadas ou não a6 SUS. Com o

substitutivo, a obrigatoriedade de notificação ao SISCAN vale apenas

para hospitais ou serviços de saúde integrantes da rede pública.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, por sua vez,

argumenta que com o advento da Lei Estadual n° 10.093/99, sobre o

Código Sanitário do Estado, as entidades privadas foram obrigadas a

fornecer informações, para fins de planejamento e estatística, às

direções estadual e municipal do SUS, sanando, pois, eventual vício de

competência existente no texto original do projeto. Apresentou, então,

outro substitutivo especificando no artigo 4 0 que é obrigatória a

notificação ao SISCAN também no caso de tumores detectados na rede

privada.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do

substitutivo da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, visto

que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ota/021,5
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

•	
justificativa do Projeto de Lei n" 352/97, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 24 de março de 1999.

ar ,,„(cer,,
CARLOS NEDER

Vereador -PT

SEÇÃO DE REVISÃO

* 25 MAR 1999 *

- 01.	 -
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mil nó Paíse 10Em 99, câncer • eve matar mais
Instituto estima que

surgirão 261.900
novos casos da doença

este ano

EL1ANE AZEVEDO

	

12.350	 12,3

	

12.750	 12,26,91

12,3

43.220	 46,3

104.200 .‘ 1001

7

6,6

5,7;

5,1

10 — O Instituto Nacional
do Câncer (Inca) divulgou
ontem que, em 1999,0 cân-

cer deverá matar 104.200 pessoas
no País, 23% a mais do que há 20
anos. O instituto estima que surgi-

, rão 261.900 novos casos de câncer
no País este ano. A doença é a ter-
ceira maior causa de mortes no
Brasil, sendo responsável por
11,38% do total de óbitos.

O levantamento prevê que o fu-
mo será responsá-
vel' por 30% dos
óbitos por câncer
este ano e os ali-	 C RU;
mentos serão a can-

: sa de 35% dos cân-	 CONT
ceres. Os números
divulgados mos-	 FUMO
trans que o câncer
de pulmão cresceu	 AMPLI

Ide forma assusta-
dora entre as mu-
lheres: passou a matar duas vezes .
mais brasileiras entre 1980 e 1996.
Entre os homens, será o responsá-
vel, este ano, por 12,2% dos óbitos.

Segundo o diretor do hospital
do Inca, Jacob Kligerman, cliferen-

Estornam

Pulmão

Mama

Colo do útero

Cólon e reto

Es'ófrigo
-

Próstata •

Outros

-rota
_

• Estimativa t

ças regionais de há-
bitos alimentares e
condições sanitá-
rias influenciam o
quadro nacional.
"Há, nos grandes
centros, uma me-
lhor possibilidade
de diagnosticar o
câncer de próstata
e o de mama está

relacionado à alimentação mais
dustriali7ada", apontou.

O estudo constata, por exemplo,
que, na Região Sul — onde há uma
proporção maior de fumantes em
relação ao resto do País—, o câncer

15,1!	 7.300

14,31'	 c) 900

6,7 ;	 5 950

2,6—!	 5 260

4970	 4,8

100

Fonte: Inc

de pulmão é o mais comum. No
Norte e no Nordeste predominam
o câncer de estômago entre os ho-
mens e de colo do útero entre as
mulheres, enquanto no Sul, Sudes-
te e Centro-Oeste aparecem na
ponta do ranking o câncer de prós-
tata e o de mama.

Processo — O ministro da Saúde,
José Serra, que esteve ontem no
Rio para inaugurar o Centro de
Oncologia Pediátrica do hospital
do Inca, anunciou que a Advoca-
da-Geral da União (AGU) está es-
tudando uma forma de processar
judicialmente as indústrias de fu-

mo nos EUA, pedindo o ressarci-
mento dos gastos do Sistema Uni-
co de Saúde (SUS) com doenças
causadas Pelo cigarro. De acordo
com o ministro, o valor inicial da
ação deve ficar entre US$ 40 bi-
lhões e US$ 50 bilhões.

Serra enfatizou que, nos EUA,
as companhias de cigarro já fecha-
ram acordos indenizatórios com
os Estados e o Brasil quer usar a
brecha aberta por esse preceden-
te. "A maioria das indústrias é
americana e vamos tentar um pro-
cesso por lá, utilizando escritórios
de advocacia dos Estados Unidos
especializados no assunto", disse.
Segundo o ministro, não é possí-
vel, pela legislação brasileira, fa-
zer essa ação no País. A proposta
foi apresentada pelo ministério à
AGU há três meses e ainda não
há previsão de quando será forma-
lizada.

Ressaltando o grande número
de cânceres causados por alimen-
tos, o ministro argumentou que o
mesmo tipo de aviso usado para
prevenir contra os males do fumo
deveria vir nas embalagens de pro-
dutos industrializados com alto
teor de gordura. "O (requeijão)
Catupiry tem 900 caloria em 100
gramas", exemplificou. "E a coisa
que mais engorda no mundo e
quem come isso deve saber dessa
informação, de que é uma bomba
calórica." • .
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9.400	 16,8	 3.350 

	

0	 o	 7.300

0	 0 	 6.9-00

	

2.700	 4,8	 2, 250

	

4.010	 7,2	 .1 250

	

4.970	 8,9	 O
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

•
justificativa do Projeto de Lei n° 352/97, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 20 de abril de 1999.

CARLOS NEDER

Vereador -PT

açÃo DE REVISÃO

* 2 O ABR	 *
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Estudo aponta aumento de mortes por câncer
da Sucursal do Elo

Em cada grupo de 100 mil brasi-
leiros, 63,5 deverão morrer de cân-
cer este ano, prevê a estimativa do
Inca (Instituto Nacional de Cân-
cer) divulgada ontem.

Isso representa um crescimento
de 23% em relação à taxa de 51,5
notificada em 1980.

Em 1996, último ano com dados
fechados sobre a doença no Brasil,
as mortes por câncer chegaram a
11,38% do total da mortalidade no
país, com 103.408 óbitos. O câncer
foi a terceira maior causa de mor-
tes no país, perdendo apenas para
as doenças cardiovasculares
(27,46% do total de mortes) e para

as causas externas (13,11%).
Para 1999 estão previstos 261.900

novos casos da doença, com
104.200 mortes. O câncer mais fre-
quente será s o de pele, que deverá
atingir 35.950 pessoas. Tomar sol
em excesso é o principal fator de
risco para esse tipo de câncer.

O câncer que causará mais mor-
tes, porém, será o de estômago,
responsável por 12.850 óbitos. O
câncer de pulmão acarretará o
maior número de mortes entre ho-
mens, e o de mama, o maior núme-
ro de óbitos de mulheres.

O câncer de estômago, associado
a comidas muito condimentadas
ou gordurosas, é mais comum nas

..regiões Norte e Nordeste, O câncer

de pulmão é mais frequente na re-
gião Sul, e sua incidência é relacio-
nada ao tabagismo.

As estimativas do Inca tomam
por base a média entre os óbitos
por câncer notificados, no país de
1980 a 1996 pelo Ministério da Saú-
de e os dados populacionais do IB-
GE (Instituto Brasileird de Geogra-
fia e Estatística).

Para Jacob Kfigerman, diretor-
geral do Inca, o crescimento da
mortalidade por câncer no país se-
gue a tendência mundial da doen-
ça. Segundo a Organização Mun-
dial da Saúde, a cada ano são regis-
trados no mundo pelo menos 9 mi-
lhões de novos casos de câncer,
com 5 milhões de mortes.

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 119



SEGUE, juntado nesta dato	 r
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as Alves

CAMARA MUMC)PAL DE SÃO PAULO

Chefe de Seção CS. O-Substituta
Registro 10.686
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papcd para intormaçao, rubricado corno toai ,  .10Ç7

uo , o cw 	 , 03-	 (.) 	
ereusa L7' tiia	 . .as Alves

'rbefe de Seção C . 0-Substitutig
Registro 10.686

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

/ah / (os

BRENO ANDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe 	 .

ATM
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Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacaret, 100- 50 andar - Sala 508- Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236- 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : neder@axapc.org - home page: www.ibase.org.br/—neder

Rns
REQUERIMENTO

Requer o desarquivamento de

proposituras de autoria do

Vereador Carlos Neder.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com base no

disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara

Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras de

autoria do Vereador CARLOS NEDER:

• PLO 05/00;.

• PDL 41/00; /

• PL 356/00; //

• PL 365/00; /

• PL 595/99;

• PL 35/00;

• PL 83/00;

• PL 330/00;

• PL 568/99;

• PL 572/99;

• PL 783/98;

• PL 167/99;

• PL 278/99; -

PL 222/99,/

PL 493/98.;

PR 03/98;

PL 340/98;

PL 567/98;

PL 32/99; --

PL 239/98;

PR 05/97;

PL 899/97;

PL 547/97;

PL 203/98;.

PL 920/97;

PL 986/97; "
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C)(• PL 779/98;,

• PL 608/99;,

• PL 525/99;/'

• PL 526/99; /

• PL 609/99; /

• PL 389/97;

• PL 353/99;-

• PL 134/99;-'

• PL 736/98;

• PL 536/97; ‘`

• PL 252/97;

• PLO 02/97.('

PL 06/98;:cL'-'

PL 352/97;

PL 342/97;7r

PL 249/97;

PR 10/98.V

PL 617/97;

PL 1011/97;/

PL 39/98;

PL 276/97;."

PL 908/97;

PLO 05/97; /

Câmara Municipal de Sâ'o Paulo
Viaduto Jacarei, 100- 5° andar - Sala 508 - Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : neder®ax.apc org - home page: "WWw ibase. org. br/—neder

Sala das Sessões,

s(
CARLOS NEDER

Líder da Bancada do PT
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA. O
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Assistente de Cheíra Técnica
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Folhe n°...12.1.___do proc.

n's.121- 332- de 2+3•_(.44f_

Câmara Municipal de ScifirYSti.T .Lüccas
Assis en e g Mia Técnica

Registro 10.913

4	 Ine3
REQUERIMENTO "- 	 •••	 _

.1 3 ....	 (..)

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223,

VII da Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso

•	 documento à justificativa do Projeto de Lei n° 35211997, de minha autoria,

como forma de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 19 de junho de 2002.

Od.ftv/";
Carlos Neder

Vereador - PT .	
e

A . •	 „	
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Exmo. Sr.°)2'ree'

22	 "1:001

EN DA• .• CONTROLE

Folha n° r0	 do • c.

•

Câmara Municipal de São?, 

ASSiSteritre

Registro 10.913
São Paulo, 16 de maio de 2001.

‘w.,541:5 0 ...417s-3/be i 5
r,„ütsp • Iffitfiffiffiii'.

Ofício n° 311/47' SSP/01

Senhor Secretário,

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa

Excelência cópias de Projetos de Lei, de nossa iniciativa

parlamentar. Outrossim, solicito a Vossa atenção no sentido de

proceder manifestação quanto ao conteúdo e se há interesse na

aprovação dos mesmos.

No aguardo de manifestação de Vossa

Excelência, aceite meus protestos de elevada estima e apreço.

— •

411'

„,

(270;
CARLOS NEDER

Vereador - PT

1

DR. EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO
DD. Secretário Municipal da Saúde
Nesta 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAODE
GABINETE

o- 5-
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.)1

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Assistente de (:heà,i "feeniea
Registro 10.913

Folha de Infoi;mação n° I

Do Oficio n° 311/47 a SSP/ 01 em 29 / 05 /2001
ANA NO'

F. 5n45A

DORO
SMS.C-

COAS
Sr. Diretor

Considerando a implantação do Apoio Técnico Legislativo e
do Comitê de Assessores de Políticas e Consensos Técnicos, favor
manifestar-se no que couber. Se necessário entrar em contato com o gabinete
do Vereador Carlos Neder.

São Paulo, 29 de maio de 2001.

1‘EDRO DIMITROV
Secretário Adjunto -

•

PD/ami

S. L1 G - BRIG.

AUTUACAO

*	 2f10?	 *

18-10-001-2
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dbine	 ANA MAR1A$ 't)Irkx,	 ,

	

'	 Vereado[	 rios Nedel.,a 

	

Informações: Viaduto Jacarei, lUtJ - 5° andar - sala 509 - CPF.04,380-900 ,-054- ".-,..'•	 :
Home page: www.ibase.org.br/-neder  - e-mail: NifeittE@a5tfap_9,,os,g_ii	 ,	 da,

• 1 ri° (7)t---r2- de
Apresentado em maio de 1997

SN

Projeto de Lei 352197 - Dispõe sobre a criação do SISCAN - Sistema Municipql.de Regi
Município de São Paulo. 	 Mirail CU; í,

-	 -
irail !JÁ; í

ro de CânceY no

'A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

• Art. 1° - Fica instituído o SISCAN - Sistema Municipal de
Registro de Câncer.

Art. 2° - O SISCAN tem por finalidade a coleta e ordena-
mento permanente de dados de casos de tumores malignos,
detectados em cidadãos residentes no Município.

Art. 3° - São objetivos do SISCAN;

I - identificar todos os novos casos de tumores malignos
identificados nos habitantes do Município;

II - identificar os grupos populacionais de risco para tu-
mores malignos;

III - manter cadastro que evidencie a cada ano os casos
novos de tumores malignos diagnosticados em habitantes do Mu-
nicípio, por local anatômico de ocorrência, sexo, faixa etária e
ocupação profissional do cidadão;

IV - avaliar e acompanhar, em conjunto com o Programa de
Aprimoramento das Informações da Mortalidade do Município de
São Paulo - PRÓ-AIM, a mortalidade por tumores malignos;

V - participar de estudos epidemiológicos relativos a ocor-
rência de tumores malignos;

VI - planejar e auxiliar na realização de programas de
controle e prevenção dos tumores malignos mais prevalentes;

VII - fornecer subsídios aos serviços que rea-lizem o trata-
mento, recuperação e seguimento de pacientes com tumores
malignos;

VIII- auxiliar na formação e capacitação dos trabalhadores
da saúde.

Art. 4° - É obrigatória a notificação ao SISCAN de todo e
qualquer caso confirmado de tumor maligno em habitantes do
Município.

•

Parágrafo Único - A Prefeitura adotará as providências
necessárias junto aos serviços privados, associados ou não ao
Sistema Único de Saúde - SUS, para viabilizar a notificação tratada
no "caput" deste artigo.

Art. 5° - O acesso aos dados do SISCAN é público,
garantidas as justificativas técnicas e respeitados os preceitos
éticos e morais.

Parágrafo Único - É mantido o sigilo referente aos dados
identificadores dos cidadãos portadores de tumores.

Art. 6° - O SISCAN será divulgado através dos meios de
comunicação de ampla difusão e circulação.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 8° - Esta Lei será regulamentada no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 10° - Revogam-se as disposições em contrário.

YtTifiPjCnirii/A ).	 .
11144',	 n•••-	 •

O conhecimento epidemiológico é fundamental para a
organização das ações de Saúde Coletiva. Co-nhecer as
doenças e entender como elas ocorrem na sociedade são
requisitos básicos para a organização de atividades de controle
e prevenção.

Os tumores malignos são uma das principais causas da
morbidade e mortalidade em São Paulo. Ao propor a criação do
SISCAN - Sistema Municipal de Registro de Câncer com base
populacional no município de São Paulo - pretende-se ampliar
o grau de conhecimento sobre essas doenças na cidade.

Ao tornar obrigatória a notificação de todo e qualquer
caso confirmado de tumor maligno no municipio, a partir da
informação dos médicos envolvidos com ações diagnosticas,
possibilita-se a criação de um sistema público, permanente, e
que permitirá o acompanhamento com base anual de todos
novos casos de neoplasias.

O sistema poderá fornecer informações sobre os princi-
pais locais anatômicos de ocorrência, assim como dados sobre
a faixa etária, sexo e ocupação profissional dos cidadãos que
apresentarem casos novos de tumores malignos. O SISCAN
poderá contribuir para a identificação dos grupos populacionais
com risco para neoplasias, o que permitirá que a Prefeitura
Municipal, através da Secretaria Municipal da Saúde, organize
ações de controle e prevenção.

Ao atuar em conjunto com o Programa de Aprimora-
mento das Informações da Mortalidade no Municipio de São
Paulo . PRÓ-AIM - poderá avaliar e acompanhar as tendências
de mortalidade dessas doenças. O SISCAN também se inte-
grará ao conjunto de serviços que realizam tratamento e pros-
ervação de pacientes com tumores malignos.

• Outra finalidade do Sistema é propiciar condições para
a realização de estudos e pesquisas, que poderão ser desen-
volvidas através do acesso às informações do SISCAN.
Assegura-se também no presente Projeto de Lei, o sigilo dos
dados de cidadãos portadores de neoplasias, em respeito aos
princípios de Bio-Ética.

Cumpre esclarecer que outras cidades brasileiras já
dispõem de Sistemas similares. Um exemplo é o município de
Santos, que criou o Registro de Câncer com base populacional,
a partir da iniciativa parlamentar do Vereador Fábio Mesquita.

A criação do SISCAN insere-se em um conjunto de
iniciativas que visam a difusão de informações à população, no
sentido da criação e desenvolvimento de uma consciência
sani-tária. A aprovação peia Câmara Municipal de São Paulo
do presente Projeto de Lei propiciará um melhor conhecimento
técnico-cientifico sobre esse grave problema de Saúde Pública,
em prol de uma Cidade Saudável e Solidária.
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Folha ho.._10.._
tio OL:	 ade 243'

	

Prefeitt.wa do Município de São Pauto 	 "'=-A~I~
/:	 •	 '

Secretaria irOunicipal da Salácie

f

Coordenadoria de Deserivo(virnento da Gestão r,escentradiaa=ÇÓGEST to. ,Q ;: 3

de nfor. n	

[733/2001-5	 00.)6120(II(a 	 -;
CRtSt/NA BRITTO

AUX:FÉC. ADM

'KW
Mr~igg

Do Protoe.SMS-001733/2001-5

INTERESSADO: Mem. if 311P-1-7 SSPIO

ASSUNTO:	 P.L. 352197- Carlos N eder
"Dispõe sobre a criação do SISCAN - Sistema Municipal de

Registro de Câncer ito Município de São Paulo"

COCIFsT CPCD
SR.A. ASSISTENTE TÉCNICO

Solicitamos análise e manifestação ao presente P.L.

06 junho - 2001.

DR. PAU- OFERNANDO CAPLICCI
DIRETOR- Coor',inadoria de Desenvolvimento da

Gestã D •scentralizada-COGEST
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CCD, 14 de Maio de 2002.•
I \ i.

ALHÃES ALVES
CCD

,2 e é/12 7.6fr-`)

ve-

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO' DA GESTÃO DESCENT
CENTRO DE PREVENÇÃO E 9ONTR0LE DE DOENÇA

aMolinn 1\.4 .3" Lucejr 
DA-CO,Gest • • • -

:fdt epte de. k..rle .S3C reeriieg

Registro 10.91 3

Folha de informação n° 05.

do Protocolo SMS-00173312001-5	 em 14/05/2002	 (a)
, /5,tc.1 . 17 a2ras 51.1a.r:eosiz enak I

CEPusms

SMS-G/COGest,
io Sr. Coordenador

Em que pese existir no Município de São Paulo o registro de câncer
de São Paulo, sediado na Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo -
Departamento de Epidemiologia - entendemos que este serviço não torna obrigatória a
notificação de todo e qualquer caso confirmado de timor maligno.

Dessa forma, o parecer desse Centro é passimel a Instituição do
SISCAN.

No entanto achamos oportuno a manifestação do Ceinfo, uma vez
que haverá uma importante interface com o PRO-AIM, razão pela qual tomamos a
liberdade de sugerir a vossa senhoria o encaminhamento do presente para análise
daquele Centro.
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizad
COGest-SMS

Do Ofício 311/47 a SSP/01
Protoc.SMS 001733/2001.5

Folha de lnfor. n° 	

16105/2002(a) 	
Helena L. Paula

COGest-SMS

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo- Vereador Carlos Neder

ASSUNTO: Projeto de Lei n.352/97 Vereador Carlos Neder — Institui o SISCAN - Sistema
Municipal de Registro de Câncer

•

SMS.G./ CEInfo
Sra. Elizabeth Kubzielicz

Trata-se o presente Projeto de Lei 352/97, de autoria do Nobre

Vereador Carlos Neder, que institui o SISCAN - Sistema Municipal de Registro de

Câncer.

Com a manifestação da área Gerência do CCD e sugestão da

mesma, encaminhamos o presente para manifestação.

- Maio - 2002

Dr.
Coordenador -

Gestão 1
ilP ulo,IFernando Capucci

/y_prdenação de Desenvolvimento da
escentralizada - COGest- SMS

hlp
,..--,-,-,,_ '• i • . .i'fit ''',

.-________ ...,!' ' •
' 	 ,.... ,	 ,	 •	 -__.....,...-. --,g
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PREFEITURA DO muNteíPio DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
Coordenação de Epidemiologia e Informação - CEInfo

Do Oficio 311/47 a SSP/01
Protocolo SMS 01733/2001.5

AssisteWde Ow2Qa. Técnico,
Folha de Informq493Dg rer91 3

/
()em 04/0612002 (a) 	 • 

Maria de Lourdes Naville
633.232.3.01

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Vereador Carlos Neder

Assunto: Projeto de Lei n.° 352/1997 Vereador Carlos Neder — Institui o SISCAN —
Sistema Municipal de Registro de Câncer

SMS.G — COGEST
Dr. Paulo Fernando Capucci

Considerando que as neoplasias ocupam a segunda posição entre os grupos de

causas de morte no Município de São Paulo, tendo sido responsáveis por 17,6% das

mortes em 2001, avaliamos que a criação do Sistema Municipal de Registro de

Câncer no Município de São Paulo está plenamente justificada, tendo em vista a

necessidade de conhecer a morbidade por esse grupo de causas, através de um

sistema de base de dados populacionais. O SISCAN possibilitará aprofundar o

conhecimento do perfil epidemiológico da morbimortafidade por câncer no Município de

São Paulo, identificando fatores de riscos e grupos populacionais sob maior risco,

permitindo subsidiar ações de prevenção, e o diagnóstico e tratamento precoces.

Sugerimos que esteja previsto no projeto de lei articulação do SISCAN com instituições
41, estaduais de Registro de Câncer, como a Fundação Oncocentro de São Paulo p

Registro de Câncer da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo.

São Paulo, 04 de junho de 2002.

.AMarg. ride de Azevedo Lira
Gerência de informações Epidemiológicas / Coordenação Técnica do PRO-AIM

CEInfo — Coordenação de Epidemiologia e Informação SMS
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Prefeitura do Município de São Paulo
• Secretaria Municipal da Saúde
Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada"

.	
Folha de lnfor. n°	 u

,	 .

Do Ofício 311/47° SSP/01	 06/06/2002(a)	
Protoc.SMS 001733/2001.5	 Helena L. Paula

COGest-SMS ,

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo- Vereador Carlos Neder

ASSUNTO: Projeto de Lei n.352197 Vereador Carlos Neder — Institui o SISCAN -
Sistema Municipal de Registro de Câncer

•
SMS.G.
Dr. Marcos Antonio de Souza
Supervisor Geral

•

Trata-se o presente Projeto de Lei n°352/97 de autoria do Nobre
Vereador Carlos Neder que Institui o SISCAN - Sistema Municipal de Registro de
Câncer

Com a manifestação FAVORÁVEL do Centro de Controle de Doenças -
CCD e da Coordenação de Epidemiologia e Informação - CEInfo, retornamos o
presente para o prosseguimento que se fizer necessário.

•
- Junho - 2002

Dr. Paulo\ ,ernando Capucciç
Coordenador - Coor/de ação de Desenvolvimento da

Gestão Descentralizada - COGest- SMS
//'

hlp

Do Ofício 311/47° SSP/01
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sa /3/00,7_

RCOS ANTONIO Dli SOUZA
Supervisor Geral SAIS

RF. 113.451

•

NI(

1/(2,c-Le	 27e 2 -
n

I

•X„,t"..P~.~9--(2-5	 r ;
•

I

1

Ciadr al"."7-8,R177:6PA/
SEGUE,	 nc,n1.;.1 data,  **----"• rubricai so,

' folha n°_1112 e. 1 lf-1 

Mirando1in4 '.:T.Luccas
Assistente 4 ; Chefia Téetkiefl

Registro I 0.9 I 3
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Folha n° 1/ g	 do
e3/-	 Z de-20. /'

•

mtandorm M.

Chefi
T

aCâmara Municipal de Saoétswagév - • IceaSTécnica
%isco 10.913

REQUERIMENTO	 Is:3 •-••• Y*;'.;:)5
o 2

PRES;DENTE

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223,

VII da Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso

documento à justificativa do Projeto de Lei n° 35211997, de minha autoria,

como forma de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 17 de julho de 2002.

Carlos Neder
Vereador - PT

Seção líe Publicação e
Edição de Anais - DT-10

, ......2_2=i

,

7r9)(n

i

, 18 JUL zop218 JUL 242
2.‘cog-k.
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

LU3J,Ka LEITE
Supervisora de,No ao PlenárIQ

SGP-21

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÁO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

encerrado COM 	 J2/ 	 fls.

Arquivado em  O)- o2 • 2~)'	

O Func.°

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° Q 4 - 35 2 	 de%	 OS / 01 / 05 	 (a) 	

Certifico que o presente expediente possui duas folhas de n° 12, portanto, este
processo totaliza 121 folhas.

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bfipi—n	 ni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP-2

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
Rg 100:70

SGP-33
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Segue (ni) Junlado (s), nesta data,

documento (s) rubricado (s) sob

n .) 22A 2 (:) e folha de informação

sob o:	 ç	 g n-» 12

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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1

fL
Ve 5 Antônio

do PT

Folha N.o  ).2.-2- do proc.

N o O/- 3 LÇ2-  de / 5J 
O funcionáric

Câmara Municipal déSeEraffttRA
SGP-33

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 0066/2005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder.

Sala das Sessões, em
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Folha N.o  ..)1c23 do proc.

N o 0/.._ 3S-2_  d si

O funcionári

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA EVADA

(VER. CARLOS NEDER)

PL 496/04	 PR 32/02	 PL 39/98

PL 425/04	 PL 556/02	 PL 276/97

PL 332/04	 PL 636/02	 PL 536/97

PL 273/04	 PL 714/02	 PL 908/97

PL 133/04	 PL 296/01	 PL 252/97

PL 841/03	 PL 150/02	 PLO 05/97

PL 783/98	 PL 94/01	 PLO 02/97
Ó	 PL 692/03	 PL 595/99	 PL 239/98

PL 629/02	 PL 52/02	 PL 403/01

PL 363/04	 PL 35/00	 PL 710/01

PL 365/04	 PL 278/99	 PL 389/97

PL 728/03	 PR 11/01	 PL 572/99

PL 748/02	 PL 526/99	 PL 302/97

PL 748/03	 PL 134/99	 PL 494/98

PL 119/03	 PL 222/99	 PL 909/97

PL 06/03	 PL 493/98	 PL 727/03

PL 128/02	 PR 03/98	 PL 135/03

PL 52/03	 PL 340/98	 PL 122/97

•	 PL 40/97	 PL 567/98	 PL 607/02

PL 959/97	 PL 239/98	 PL 145/01

PL 576/98	 PR 05/97	 PL 74/01

PL 06/02	 PL 547/97	 PL 899/97

PL 675/01	 PL 203/98	 PL 352/97

PL 273/97	 PL 920/97	 PL 392/04

PL 330/00	 PL 986/97	 PL 439/97

PL 663/02	 PL 06/98	 PL 249/97

PL 576/01	 PR 10/98	 PR 32/03

PL 02/02	 PL 617/97

PL 316/02	 PL 1011/97
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 I 

do processo n.° re7/ 332  der(- 18  03 2onse--  (a)

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

o`v 03 /05
r`

Ângela B din Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

GP-2
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4nara £unéc»afie 5adO eati‘

do processo n° 01-352 / 1997 	

Papel para informação rubricado c m folha n° 	

18/03/2005	 a) 	

JOSÉ ROBERTO  FET.REIRA
RF 100.702

c;GP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 066 /2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 18 de março de 2005.

Viviane Ferrei	 ó
Supervisora
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha

inferalaçãO rubricados

EmO/ 0T10I

Ey a INTat's,byi

Assistente i'arlainent.v
Rt 00.453

-
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À SGP-2

Sra. Secretária

Eva
Assis'.ent .	 damenfv.

i)0.453

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 	 05/01/2009	 (a) 	

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lkzia -cre Afrtieida" Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

.	 05/01720,09	 '

-‘1
'Angela	 A

Secretár e Apoio Legislativo
rdin ndreoni

	

SGP-2,	 -'•
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Segue(m) Juntaco(s), nesta doto,
docume0o(s) rubricado(s4 sob
	 loiha de informaçõo
sob,. .QS.

Iftffilonrairta.r.

Una AngéiO4. Gumauskas
Docunientalista

RF 100.927

ems :
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peak

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 127
do processo 01 -352 de 1997 16/01/2009

Lina A 1/ 44 Gumauskas
RFA-140927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 22/03/2005
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 127 fls.
O Funcionário

Lina Al W. Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso m serviçográficoda ONSP. M
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una...scia~sameirMentr.:

í

uwág.....awsrcwuxpuoãnawss•sxwavnv.....-.

Segue(m) Juntodotsi, nesta data,
docigento(s) robricado(s) sob
rf  12 v " 13 1,e foha de ;nformaçOa

, sob n" /4 1)	 ir 0 .1  03 . j 04L.

•

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 152



›Na
Ver AI Antônio 1

Líder da Ba cada do

HP-1 nc.'  7 '8 .:ku
[	 I 	(1,2 	

.	 	

Câmara Munidpal de
José Roberto t-erreira

Assistent4 Pnit rr,entar
RF 100.702

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 00137/2009

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Nadar, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em
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Fdiha (Y:1 ."'''3  4 ;k.) ‘..)%.,.e.‘::,•0:',Á.) +,,
e-4 ", ' ..,	 *No ,	 X

.4r

n° ° I 403S-R1  a...) I g ,	 ‘89.-  1

H`PT-- ---,-,	 Bancada de Vereadorea	 ..,J

José Roberto ..-erretra
Assistenta Parlamentar

Relação dos Projetos para Desarquivamento	 RF 100.702
Bancada do PT

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR 29

289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

297
348

512
554

378 374 673
379 375 774

775
849
850
851
852

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06
PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07

36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
-439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98

1B(2/2009

7 29
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Pictowse

10  01-Q35 	 N, ,q?

Bancada de Vereador. ._..01t
tenirSWINIMMISMILIMMSPI61~"WII41.1",...fg641.1!'

•

2002
PR 13 PDL 03

2003 111111.111111.1111~1111~~11§1
...._

PLO i2
.,	 ....	 .

": b	 —	 21581 09
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07 r • 1.00 70270
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 PR 05 77
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209
639 399 71 23 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717
758
759
760
761

16,272202
726
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ic=An. .....M.io....,....,:,..u.....,..5.4 rt..,,,al.........el

Feãm n" f,,,s . i. ... „ãs,.
r.

:'.4,c)	 ..,,,,..'...eW

Bancada dtF.e.. 
........................... .
r;:p., . a .	 iqçr7-,

kniUme.~111.~11Mainal.~3.14.45. 
• , 11.",/~

José Roberto fgerretra
Assistente Priarrientar

2005 2006 RF 1 (200/702 2008
PAULO PDL 07 01 04 PR 08
FIORILO PDL 08 PR 18 PLO 07 PR 11

PDL 09 PDL 104 PR 14 74
15 359 PR 21 151

PDL 24 504 PR 28 195
PDL 42 636 512 212	 .
_236 699 5E34 213
427 677 265
471 690 277
491 699 334
581 708 360
596 738 404
598 744 425
620 458
695 508
814 522
815 559

595

•

1622009
1 9 26
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA*1 PAUL
Papel para informação, rubricado como folha n°  )3Z 

n . n

•

•

01.(235-dizi 807 /O 03	 09do processo n° 	  e?,00, 	 /	 / 	 (a)

José Roberto Ferreira
Assistents PamentarÀ SGP.33 — Sra. Supervisora:	

RF 100.702
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

011  / 0S./.2009

.Ângela Boill Andreoni

Secretária de A *o Legislativo

SGP

2

.

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —C3°13172009, segue a presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,  (0  de 	 (1)  de 200(.?(..

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
asiosi

ÂNGELA Zo mtDANDREONI
Secretária d..' Apoio Legislativo

•GP-2

À SGP.33 — Sra. Supervisora:
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Efetuar pesquisa.

11---------",==r)u-r.75T .14 \S

o) /200_1
,,	 '	 á 1,4 ‘t

Procuradora Legislativa s:.upervisora

Setor de PeSqllia e ASSeSSO:'ía de Análise Prévia
OAB/SP n' 111.393

2:10~~~11411.1n•9151.99,1.1...,.......119.0.12in,•,,,,V101.1.1149TAGNIOWMFULLTIMMIOLIZOI

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA C.À.AWA NV,..,,,.'1;"-vd.. DE SAO PAULO"I
SETOR DE PL.,soure.kA E 4SSESSC-R1A DE ÁUSE r-1"-U:'..V.'A „'-',AS PROPOSITORAS

FPI

POR

SADA:	 AS:	 h	 ASS.:. .",••11.1=1.1nOSIrrr.IMInneMSECAMMa.,,,tecrffl*REE,...,1,ILIM nIcerrIl.nx,37,1•.,,arrenrtm 	 -•• • .	 asmas di,na.uwamrrrgaeueouenzsastz-Awu.~~z-k..-rna.uuttsocaecn,m wmfrapennowerneentmeensemeffra

Sr(a). 'ej4M9t..1Á.,101)La

-

Técnico AdMinistrativo
RF 11.136

•

r

t.

— —	
's rCrf erra
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r1; '1: r:

otrigt. ', J.

III

.	 .

Folha h.? jr. '")) 5T icl.,tr..•

Proces*o 4'1	 .217ÃProces*o fi't

..,, SOrtil; kk,ria 2. •::::;.:,.--s,is-E1 1

4.Reg. I 00.9'..C, 

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PL 0352/97

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeiturasp.gov.brileclislação, a respeito do assunto nada foi localizado.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 29 de julho de 2009

•	 WA-(-
Luciana de Fátima da Silva

Procuradora Legislativa
OAB/SP 181.552

4 ,14"
Marcella Falüt) Gia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Maduto carei, 100 Sio Paulo - 93 CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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